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CERTIFICADO DIGITALMENTE

MP sustentou que as empresas repassaram mais que 2% do faturamento anual

AA
Justiça Eleitoral aco-
lheu o pedido do Mi-
nistério Público de

Pernambuco (MPPE) e conde-
nou as empresas QGDFI e
QGTDI ao pagamento de mul-
tas pela prática de doação elei-
toral acima do limite previsto
pela legislação. O valor das
multas é de R$ 2.240.442,30 e
R$ 857.576,00, respectiva-
mente, equivalentes a cinco
vezes as quantias doadas em
excesso por cada uma das em-
presas.
Segundo explicou a promo-

tora de Justiça Eleitoral Lucila
Varejão, o MPPE ajuizou re-
presentação em face de denún-
cias encaminhadas pela Procu-
radoria Regional Eleitoral,

dando conta de irregularidades
na doação de valores efetuada
pelas referidas empresas em
2014.
AQGDFI doou R$ 600 mil ao
Partido Socialis-
ta Brasileiro
(PSB), com base
em um fatura-
mento bruto a-
pontado na or-
dem dos R$ 30
milhões. Porém,
conforme a de-
claração do im-
posto de renda a-
no-base 2013, a empresa havia
registrado um faturamento de
aproximadamente R$ 7,6 mi-
lhões. Assim, os R$ 600 mil
doados ficariam acima do limi-

te de doação imposto pela le-
gislação eleitoral, que é de 2%
do faturamento bruto do ano
anterior ao da votação, corres-
pondente a R$ 151.911,53.

Da mesma
forma, a em-
presa QGTDI
extrapolou o li-
mite de doa-
ções ao repas-
sar dinheiro ao
Partido da
Social Demo-
cracia Brasilei-
ra (PSDB), ao

candidato a deputado federal
Raul Jungmann (PPS) e aos
candidatos a deputado estadual
Lula Cabral (PSB) e Maviael
Cavalcanti (DEM). Somando-

se os valores repassados a
todos os candidatos, a empresa
QGTDI doou R$ 270 mil.
Com base nas informações da
Receita Federal, porém, a
empresa só poderia doar R$
98.484,80, tendo extrapolado
esse limite em R$ 171.515,20.
No texto das decisões, a juíza

auxiliar da propaganda eleito-
ral Maria Alexandre Ribeiro a-
firma que a incidência do per-
centual legal para doações de
campanha “tem que ser objeti-
vo e isonômico a todas as pes-
soas jurídicas”. Ainda segundo
ela, o faturamento bruto só po-
de ser calculado com base na
receita efetivamente auferida
pela empresa no ano anterior
ao do pleito.

O Ministério Público de Pernam-
buco (MPPE) recomendou ao
prefeito de Timbaúba, Júnior Ro-
drigues, que adote providências
imediatas para regularizar os gra-
ves problemas constatados pela
Vigilância Sanitária no local onde
é armazenada a merenda escolar
da rede municipal de ensino, pas-
sando a estocá-la em local adequa-
do.
De acordo com o promotor de

Justiça Alexandre Saraiva, chegou
a conhecimento do MPPE que ir-
regularidades estariam sendo pra-
ticadas pela Unidade Executora de
Merenda Escolar, vinculada à Se-
cretaria Municipal de Educação.
Posteriormente, a Vigilância Sani-
tária constatou uma série de viola-
ções sanitárias, como o depósito e
armazenamento inadequado de
alimentos, prédios com goteiras e
o armazenamento de ingredientes

utilizados na merenda misturados
a dejetos, ratos, baratas e morce-
gos.
O MPPE ainda recomendou que,
por meio do Conselho de Alimen-
tação Escolar de Timbaúba, seja
realizado acompanhamento nos
estabelecimentos de ensino, com o
levantamento da situação em cada
unidade de ensino municipal.
Deverão ser avaliados o armaze-
namento e as instalações onde há
preparo e fornecimento da meren-
da escolar aos alunos.
Segundo Alexandre Saraiva, é di-
retriz do Programa Nacional da
Alimentação Escolar (Pnae) o em-
prego da alimentação saudável e
adequada, compreendendo o uso
de alimentos variados e seguros,
contribuindo para o crescimento e
desenvolvimento dos alunos.

MERENDA ESCOLAR EM TIMBAÚBA

Prefeito deve eliminar
irregularidades sanitárias

O Ministério Público de Per-
nambuco (MPPE) recomendou
aos prefeitos de Triunfo, Lucia-
no Fernando de Sousa, e de San-
ta Cruz da Baixa Verde, Tássio
Bezerra, que adotem as provi-
dências administrativas necessá-
rias para a criação, implementa-
ção e efetivação do Plano Muni-
cipal de Atendimento Socioedu-
cativo de medidas em meio a-
berto, conforme determina a Lei
Federal nº12.594/2012, que ins-
titui o Sistema Nacional de A-
tendimento Socioeducativo (Si-
nase).
De acordo com o promotor de

Justiça Guilherme Graciliano

Araújo Lima, o Estatuto da Cri-
ança e do Adolescente (ECA –
Lei Federal nº8.069/90), em
seus artigos 101 e 129, atribui
aos municípios a criação e ma-
nutenção de política destinada
ao atendimento de crianças e a-
dolescentes, incluindo-se aí a
implantação de programas de a-
tendimento a adolescentes a
quem se atribua a prática de ato
infracional e suas respectivas fa-
mílias, bem como sobre medi-
das de proteção, destinadas aos
pais e responsáveis.
Ainda segundo o promotor de

Justiça, no caso dos municípios
onde não houver estrutura para

o cumprimento de medidas pro-
tetivas e socioeducativas em
meio aberto, o adolescente não
pode ser penalizado pela omis-
são do poder público. “Tal negli-
gência pelo poder público muni-
cipal está a ferir flagrantemente
direitos fundamentais de adoles-
centes (em conflito com a Lei)
assegurados na Constituição
Federal, nos Tratados e Conven-
ções Internacionais e no ECA, e
essa omissão importará na devi-
da responsabilidade e punição”,
argumentou Guilherme Graci-
liano, no texto da recomenda-
ção.
Os prefeitos de Triunfo e Santa

Cruz da Baixa Verde têm um
prazo de 30 das para formular o
Plano Municipal de Atendimen-
to Socioeducativo em conso-
nância com o Plano Nacional,
elaborado pelo Conselho Nacio-
nal dos Direitos da Criança e do
Adolescente (Conanda), sub-
metendo-o, em seguida, aos
respectivos Conselhos Munici-
pais dos Direitos da Criança e
do Adolescente (CMDCA).
Também deverá ser exigido dos
CMDCAs a deliberação, dentro
do prazo máximo de 30 dias, do
Plano Municipal de Atendimen-
to Socioeducativo, mais precisa-
mente sobre a implantação e im-

plementação das medidas socio-
educativas em meio aberto
(prestação de serviço à comuni-
dade e liberdade assistida), em
consideração às regras discipli-
nadas no Sinase, no Sistema Ú-
nico de Assistência Social e suas
Normas Operacionais Básicas
(NOB-SUAS e NOB-RH-SU-
AS), no ECA e na Constituição
Federal.
Até 15 dias depois de receber a
resolução que aprovou o Plano
Municipal de Atendimento So-
cioeducativo, os gestores deve-
rão executá-lo integralmente pa-
ra criar, instalar, fazer funcionar
e manter o serviço de atendi-

mento socioeducativo em meio
aberto, devendo incluir na Lei
Orçamentária Anual uma rubri-
ca própria e verba suficiente pa-
ra o custeio do serviço público
essencial, e se necessário for, en-
caminhar, em caráter de urgên-
cia, projeto de Lei para incluir
crédito adicional no atual Orça-
mento, ora em execução.
Os prefeitos têm um prazo de

até 15 dias para informar ao
MPPE sobre o acatamento das
recomendações, especificando
as providências adotadas.
As recomendações foram pu-

blicadas no Diário Oficial dessa
quarta-feira (24).

Empresas são condenadas por
doação eleitoral acima do limite

TRIUNFO E SANTA MARIA DA BAIXA VERDE

MP recomenda a prefeitos implantar
Planos de Atendimento Socioeducativo

Multas aplicadas
são de cinco

vezes os valores
doados em

excesso
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CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MARIANA LAMENHA GOMES DE BARROS, 1ª Promotora de Justiça Substituta das Comarcas de 1ª Entrância da 
12ª Circunscrição Ministerial, de 1ª entrância, para o exercício cumulativo no cargo de Promotor de Justiça de Pombos, de 1ª entrância, 
durante as férias da Bela. Camila Amaral de Melo Teixeira, no período de 01/09/2016 a 30/09/2016.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 24 de agosto de 2016.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.879/2.016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, 
com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação formalizada por meio do processo de SIIG nº 0026154-0/2016;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. SARAH LEMOS SILVA, Promotora de Justiça de Jupi, de 1ª entrância, para atuar na sessão do Tribunal do Júri da 
Comarca de Lajedo, a ser realizada no dia 31/08/2016.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 24 de agosto de 2016.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA-POR- PGJ Nº 1.880/2016

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais,

Considerando a determinação legal constante no § 1º do Art. 48 e Art. 49 ambos da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005 e as 
alterações posteriores na Lei 13.134 de 14 de novembro de 2006,

Considerando, ainda que a progressão deve ocorrer anualmente, observado o processo de avaliação de desempenho,

Considerando que os servidores que obtiveram rendimento satisfatório no processo de avaliação se encontram em condições de 
progredirem nas suas respectivas carreiras,

Considerando, ainda, o Relatório de Avaliação de Desempenho Funcional dos servidores encaminhado através da Comunicação Interna 
no 016/2016, da Comissão Permanente de Avaliação de Desempenho Funcional, processo nº 23815-1/2016,

RESOLVE:

I - PROGREDIR, os servidores abaixo relacionados, pertencentes ao Quadro de Pessoal de Apoio Técnico e Administrativo do Ministério 
Público do Estado de Pernambuco, retroagindo seus efeitos fi nanceiros conforme quadro a seguir: 

NOME MATRICULA CARGO NOVA 
REFERÊNCIA RETROATIVIDADE

Agnaldo Batista da Silva 188893-5 ANALISTA MINISTERIAL 09 12/07/2016
Ana Cristina da Fonte Castro 189100-6 ANALISTA MINISTERIAL 07 30/06/2016
Camila Maria Gomes Confessor 189495-1 ANALISTA MINISTERIAL 04 05/06/2016
Diogo Alexandre de Sá Barbosa 189102-2 ANALISTA MINISTERIAL 07 01/07/2016
Guilherme Henrique Gonçalves Bezerra 188802-1 ANALISTA MINISTERIAL 09 29/06/2016
Haglay Alice Nunes da Silva 188937-0 ANALISTA MINISTERIAL 08 30/05/2016
João Bosco Rabello Lins 189108-1 TÉCNICO MINISTERIAL 07 05/07/2016
Maria Celeste Leite Veloso 189116-2 TÉCNICO MINISTERIAL 07 19/07/2016
Mônica Maria Coelho G. de A. Rosendo 189117-0 TÉCNICO MINISTERIAL 07 19/07/2016
Osmário Gomes Ferreira 189136-7 TÉCNICO MINISTERIAL 07 19/07/2016
Patrícia Regina Lopes de Paula 189115-4 ANALISTA MINISTERIAL 07 19/07/2016
Raquel Miranda de Oliveira Kohler 189105-7 TÉCNICO MINISTERIAL 07 30/06/2016
Roberto Luiz da Silva Cabral 188819-6 TÉCNICO MINISTERIAL 09 29/06/2016
Rogeres Bessoni e Silva 188820-0 TECNICO MINISTERIAL 09 29/06/2016
Sandro Luiz de França 188821-8 TÉCNICO MINISTERIAL 07 30/07/2016
Tiago do Rego Barros Rodrigues de Araújo 188825-0 TECNICO MINISTERIAL 09 29/06/2016
Vitor de Lucena Medeiros 189109-0 TÉCNICO MINISTERIAL 07 05/07/2016

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 24 de agosto de 2016.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA-POR- PGJ- 1.881/2016

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições legais,

Considerando o que dispõe a Lei nº 6.123, de 20 de julho de 1968, a Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005 e as alterações 
posteriores;

Considerando que a servidora obteve rendimento satisfatório no processo de avaliação de desempenho, conforme relatório encaminhado 
pela Comissão Permanente de Avaliação de Desempenho Funcional através do Processo nº 23815-1/2016;

Considerando que a servidora cumpriu o estágio probatório e o requisito exigido pelo Art. 41 da Constituição Federal para obtenção da 
estabilidade no serviço público, 03 (três) anos de efetivo exercício;

RESOLVE:

CONFIRMAR no serviço público a servidora abaixo relacionada, pertencente ao Quadro de Pessoal de Apoio Técnico e Administrativo do 
Ministério Público do Estado de Pernambuco, conforme a tabela a seguir:

Matrícula Nome Data de 
exercício Cargo Área Retroatividade

189495-1 Camila Maria Gomes Confessor 06/06/2013 ANALISTA MINISTERIAL JURÍDICA 05/06/2016

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 24 de agosto de 2016.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA PRE/PE Nº 41/2016

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, na forma dos artigos 78 e 79 da Lei 
Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, das Resoluções Conjuntas n.º 01/2001 e 001/2011 PGJ/PRE,

CONSIDERANDO as indicações do Procurador-Geral de Justiça de Pernambuco em exercício, por meio da Portaria POR-PGJ N.º 
1.871/2016, de 23 de agosto de 2016;

CONSIDERANDO o disposto no art. 5º, da Resolução CNMP nº30/2008,

Procuradoria Geral da Justiça
Procurador Geral: Carlos Augusto Guerra de Holanda

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.875/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais, precipuamente o disposto no artigo 92, § 3º, da LCE nº 12, 
de 27 de dezembro de 1994, com redação dada pela LCE nº 57/04, etc.,

CONSIDERANDO a decisão, à unanimidade, do egrégio Conselho Superior do Ministério Público - CSMP, por ocasião da 28ª Sessão 
Ordinária, realizada em 27/07/2016 e publicada no DOE de 04/08/2016, quando aquele colegiado determinou “o arquivamento do 
expediente com abertura do PAD e afastamento conforme previsão do Art. 92 §3º da LOMPPE, nos termos do voto da Relatora”;

CONSIDERANDO o teor do Ofício CPD nº 028/2016, constante do PAD 003/2016 (Portaria CGMP nº 005/2016, DOE de 20/08/2016), 
que solicita o afastamento preventivo do referido membro do exercício de suas funções ministeriais, enquanto perdurar o aludido 
procedimento;

CONSIDERANDO, ademais, o interesse público, além da necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:

Afastar do exercício do cargo o(a) Bel(a). ...., sem prejuízo de seus vencimentos e vantagens, enquanto durar o processo administrativo 
disciplinar a que responde, ex vi do disposto no artigo 92, § 3º, da LCE 12/94, com redação dada pela LCE 57/04.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 23 de agosto de 2016.

Fernando Barros de Lima
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, em exercício

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.876/2.016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, 
com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. BRUNO MELQUÍADES DIAS PEREIRA, 1º Promotor de Justiça Criminal de São Lourenço da Mata, de 2ª entrância, 
para atuar nos autos da Ação Penal nº 1155-06.2014.8.17.0420, em trâmite na Vara de violência doméstica e familiar contra a mulher na 
Comarca de Camaragibe.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 24 de agosto de 2016.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.877/2.016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, 
com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade de atualizar as designações de membros no sistema Arquimedes;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Retifi car parcialmente a Portaria PGJ nº 1.870/2016, publicada no DOE de 23/08/2016, para que a dispensa da Promotora de 
Justiça Ana Paula Santos Marques, da atuação cumulativa nos Feitos da 2ª Vara de Família e Registro Civil de Caruaru, seja a partir de 
01/06/2016, em vez de 03/02/2016.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/06/2016.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 24 de agosto de 2016.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.878/2.016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, 
com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 12ª Circunscrição Ministerial;
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O Excelentíssimo Procurador Geral de Justiça, Dr. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda, resolve publicar a lista fi nal dos 
habilitados aos editais das audiências de custódia, constantes no Anexo Único da Portaria PGJ nº 1.780/2016:

EDITAL DE HABILITAÇÃO - AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA
POLO 1 - COMARCA SEDE: JABOATÃO DOS GUARARAPES

Comarcas do Polo 1: Jaboatão dos Guararapes, Moreno, Camaragibe, São Lourenço da Mata, Cabo de Santo Agostinho, Ipojuca.
MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº

DINAMÉRICO WANDERLEY RIBEIRO DE SOUSA 0024037-7/2016
ERIKA SAMPAIO CARDOSO KRAYCHETE 0024744-3/2016
ANA CLÁUDIA DE MOURA WALMSLEY 0024657-6/2016
TATHIANA BARROS GOMES 0024275-2/2016
RINALDO JORGE DA SILVA 0024823-1/2016
BIANCA STELLA AZEVEDO BARROSO 0024907-4/2016

EDITAL DE HABILITAÇÃO - AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA
POLO 2 - COMARCA SEDE: OLINDA

Comarcas do Polo 2: Olinda, Abreu e Lima, Aracoiaba, Igarassu, Ilha de Itamaracá, Itapissuma, Paulista.
MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº

CAMILA MENDES DE SANTANA 0024418-1/2016
HILARIO MARINHO PATRIOTA JUNIOR 0024655-4/2016
RAFAELA MELO DE CARVALHO VAZ 0024171-6/2016

EDITAL DE HABILITAÇÃO - AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA
POLO 3 - COMARCA SEDE: NAZARÉ DA MATA

Comarcas do Polo 3: Goiana, Aliança, Buenos Aires, Camutanga, Carpina, Condado, Itambé, Itaquitinga, Lagoa do Carro, Lagoa de 
Itaenga, Macaparana, Nazaré da Mata, Paudalho, Timbaúba, Tracunhaém, Vicência.

MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº
NÃO HOUVE HABILITADOS.

EDITAL DE HABILITAÇÃO - AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA
POLO 4 - COMARCA SEDE: VITÓRIA DE SANTO ANTÃO

Comarcas do Polo 4: Amaraji, Chã de Alegria, Escada, Gloria do Goita, Pombos, Primavera, Vitoria de Santo Antão, Chã Grande, 
Gravatá.

MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº
NÃO HOUVE HABILITADOS.

EDITAL DE HABILITAÇÃO - AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA
POLO 5 - COMARCA SEDE: PALMARES

Comarcas do Polo 5: Água Preta, Barreiros, Belém de Maria, Catende, Cortes, Gameleira, Jaqueira, Palmares, Quipapá, Ribeirão, Rio 
Formoso, São Benedito do Sul, São José da Coroa Grande, Sirinhaém, Tamandaré, Xexéu.

MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº
NÃO HOUVE HABILITADOS.

EDITAL DE HABILITAÇÃO - AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA
POLO 6 - COMARCA SEDE: CARUARU

Comarcas do Polo 6: Agrestina, Altinho, Barra de Guabiraba, Bezerros, Bonito, Camocim de São Félix, Caruaru, Surubim, Cupira, 
Ibirajuba, Jurema, Lagoa dos Gatos, Panelas, Riacho das Almas, Sairé, São Joaquim do Monte.

MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº
KEYLLER TOSCANO DE ALMEIDA 0024818-5/2016
NATÁLIA MARIA CAMPELO 0024746-5/2016
ERNANDO JORGE MARZOLA 0024468-6/2016

EDITAL DE HABILITAÇÃO - AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA
POLO 7 - COMARCA SEDE: PESQUEIRA

Comarcas do Polo 7: Belo Jardim, Cachoeirinha, São Bento do Una, São Caetano, Tacaimbó, Alagoinha, Pesqueira, Poção, Sanharó.

MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº
NÃO HOUVE HABILITADOS.

EDITAL DE HABILITAÇÃO - AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA
POLO 8 - COMARCA SEDE: LIMOEIRO

Comarcas do Polo 8: Cumaru, Feira Nova, Limoeiro, Passira, Salgadinho, Bom Jardim, Casinhas, João Alfredo, Machados, Orobó, 
São Vicente Ferrer, Surubim, Vertente do Leiro.

MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº
NÃO HOUVE HABILITADOS.

EDITAL DE HABILITAÇÃO - AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA
POLO 9 - COMARCA SEDE: SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE

Comarcas do Polo 9: Brejo da Madre de Deus, Frei Miguelinho, Jataúba, Santa Cruz do Capibaribe, Santa Maria do Cambucá, 
Taquaritinga do Norte, Toritama, Vertentes.

MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº
HENRIQUE RAMOS RODRIGUES 0024470-8/2016

EDITAL DE HABILITAÇÃO - AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA
POLO 10 - COMARCA SEDE: GARANHUNS

Comarcas do Polo 10: Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, Brejão, Canhotinho, Capoeiras, Correntes, Garanhuns, Iati, Jucati, Jupi, 
Lagoa do Ouro, Lajedo, Palmeirina, Paranatama, Saloá, São João, Terezinha.

MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº
STANLEY ARAÚJO CORRÊA 0024025-4/2016
MARIANA CANDIDO SILVA ALBUQUERQUE 0024435-0/2016
DANIELLY DA SILVA LOPES 0024173-8/2016
MARIA APARECIDA ALCÂNTARA SIEBRA 0024296-5/2016

EDITAL DE HABILITAÇÃO - AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA
POLO 11 - COMARCA SEDE: ARCOVERDE

Comarcas do Polo 11: Arcoverde, Buíque, Custodia, Ibimirim Itaíba, Manari, Pedra, Sertania, Tupanatinga, Venturosa.
MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº

NÃO HOUVE HABILITADOS.

EDITAL DE HABILITAÇÃO - AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA
POLO 12 - COMARCA SEDE: AFOGADOS DA INGAZEIRA

Comarcas do Polo 12: Afogados da Ingazeira, Brejinho, Carnaíba, Iguaraci, Ingazeira, Santa Terezinha, São José do Egito, Solidão, 
Tabira, Tuparetama.

MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº
NÃO HOUVE HABILITADOS.

EDITAL DE HABILITAÇÃO - AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA
POLO 13 - COMARCA SEDE: SERRA TALHADA

Comarcas do Polo 13: Betânia, Calumbi, Flores, Santa Cruz da Baixa Verde, São José do Belmonte, Serra Talhada, Triunfo.
MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº

NÃO HOUVE HABILITADOS.

EDITAL DE HABILITAÇÃO - AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA
POLO 14 - COMARCA SEDE: FLORESTA

Comarcas do Polo 14: Belém de São Francisco, Carnaubeira da Penha, Floresta, Itacuruba, Inajá, Jatobá, Petrolândia, Tacaratu.

MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº

NÃO HOUVE HABILITADOS.

RESOLVE:

I - Designar a Promotora de Justiça para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral, de primeira instância, durante a licença paternidade do titular, 
conforme a seguir:

COMARCA ZONA ELEITORAL PROMOTOR DE JUSTIÇA PERÍODO

Recife 007ª Norma da Mota Sales Lima 18/08/2016 a 01/09/2016

II - Determinar que a Promotora de Justiça ora indicada comunique o início do exercício na respectiva zona eleitoral, apresentando 
relatório das atividades eleitorais à Procuradoria Regional Eleitoral;

III - O envio do relatório é obrigatório e será, nos anos não eleitorais, trimestral, até o quinto dia útil dos meses de abril, julho, outubro e 
janeiro do ano seguinte. Em ano eleitoral, o envio será semestral, até o quinto dia dos meses de julho e janeiro do ano seguinte.

IV. O Promotor que deixar de exercer a função eleitoral deverá repassar todos as informações necessárias ao preenchimento do referido 
relatório ao novo promotor que assumirá as funções na Zona Eleitoral.

V - Advertir, fi nalmente, que ocorrendo desistência, promoção ou impedimento de ordem legal, a substituição obedecerá, rigorosamente, 
às regras contidas na Resolução Conjunta PGJ/PRE n.º 01/2001 e Resolução Conjunta PGJ/PRE nº 001/2011, PGJ/PRE, salvo a 
impossibilidade de sua aplicação, quando será observado o disposto no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 
de dezembro de 1994, com as alterações constantes na Lei Complementar Estadual n.º 21/98, de 28 de dezembro de 1998.

VI - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 18/08/2016.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 23 de agosto de 2016.

ANTONIO CARLOS DE V. C. BARRETO CAMPELLO
Procurador Regional Eleitoral

O Excelentíssimo Procurador Geral de Justiça, Dr. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda, resolve publicar a lista fi nal dos 
habilitados aos editais constantes no Anexo Único da Portaria PGJ nº 1.779/2016:

CAPITAL

CAPITAL
CARGO: 17º Promotor de Justiça Criminal
PORTARIA PGJ: 1.779/2016

MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº
NÃO HOUVE HABILITADOS.

CAPITAL
CARGO: 45º Promotor de Justiça Criminal
PORTARIA PGJ: 1.779/2016

MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº
NÃO HOUVE HABILITADOS.

CAPITAL
CARGO: 46º Promotor de Justiça Criminal
PORTARIA PGJ: 1.779/2016

MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº
NÃO HOUVE HABILITADOS.

CAPITAL
FEITOS: Colégio Recursal dos Juizados Especiais Cíveis
PORTARIA PGJ: 1.779/2016

MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº
PAULO HENRIQUE QUEIROZ FIGUEIREDO 0024048-0/2016
BIANCA STELLA AZEVEDO BARROSO 0024903-0/2016

1ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL - SALGUEIRO

1º Circunscrição - Salgueiro
CARGO: 1º Promotor de Justiça de Araripina
PORTARIA PGJ: 1.779/2016

MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº
NÃO HOUVE HABILITADOS.

2ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL - PETROLINA

2º Circunscrição - Petrolina
FEITOS: Vara Privativa do Júri de Petrolina
PORTARIA PGJ: 1.779/2016

MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº
NÃO HOUVE HABILITADOS.

9ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL - OLINDA

9º Circunscrição – Olinda
CARGO: 6º Promotor de Justiça Criminal de Olinda
PORTARIA PGJ: 1.779/2016

MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº
NÃO HOUVE HABILITADOS.

9º Circunscrição – Olinda
CARGO: 5º Promotor de Justiça Criminal de Paulista
PORTARIA PGJ: 1.779/2016

MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº
GUSTAVO LINS TOURINHO COSTA 0024175-1/2016

9º Circunscrição – Olinda
CARGO: 6º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista
PORTARIA PGJ: 1.779/2016

MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº
ROMUALDO SIQUEIRA FRANÇA 0024661-1/2016

9º Circunscrição – Olinda
CARGO: 1º Promotor de Justiça de Igarassu
PORTARIA PGJ: 1.779/2016

MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº
NÃO HOUVE HABILITADOS.

9º Circunscrição – Olinda
CARGO: Promotor de Justiça de Itapissuma
PORTARIA PGJ: 1.779/2016

MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº

NÃO HOUVE HABILITADOS.
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Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das 
Promotorias de Justiça de Água Preta. 

Expediente n.º: 1530/16 
Processo n.º: 0016104-3/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À AMPEO.

 Expediente n.º: s/n/16 
Processo n.º: 0009004-4/2016
Requerente: JOSÉ HERCÍLIO SANTANA DA SILVA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao CAOP de Defesa da Cidadania.

Expediente n.º: 3819/16 
Processo n.º: 0022473-0/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se à 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da 
Cidadania da Capital. 

Expediente n.º: 039/16 
Processo n.º: 0017603-8/2016
Requerente: MINISTÉRIO DO TURISMO
Assunto: Comunicações
Despacho: Remeta-se à Promotoria de Justiça de Afrânio. 

Expediente n.º: 012/16 
Processo n.º: 0011768-5/2016
Requerente: GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Assunto: Requerimento
Despacho: Ciente. Arquive-se; 

Expediente n.º: 001/16 
Processo n.º: 0006145-7/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ciente. Arquive-se. 

Expediente n.º: 150/16 
Processo n.º: 0021471-6/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Á CGMP. 

Expediente n.º: 078/16 
Processo n.º: 0022480-7/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se ao CAOP Patrimônio Público para registro 
e distribuição. 

Procuradoria Geral de Justiça, 24 de agosto de 2016.

PETRÚCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO
Promotor de Justiça

Coordenador do Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, 
em exercício, DR. FERNANDO BARROS DE LIMA, exarou os 
seguintes despachos:

Dia 22/08/2016

Expediente n.º: s/n/16 
Processo n.º: 0024420-3/2016
Requerente: DILMA MARIA FERREIRA
Assunto: Comunicações
Despacho: À Assessoria Técnica em Matéria Administrativa 
Constitucional.

Expediente n.º: s/n/16 
Processo n.º: 0024421-4/2016
Requerente: ERITON MAXIMIANO CAVALCANTI
Assunto: Comunicações
Despacho: À Assessoria Técnica em Matéria Administrativa 
Constitucional. 

Dia 23/08/2016

Expediente n.º: s/n/16 
Processo n.º: 0024107-5/2016
Requerente: LUIZ GUILHERME DA FONSECA LAPENDA
Assunto: Solicitação
Despacho: Considerando o disposto no Artigo 11º da Resolução 
PGJ 007/2016, defi ro o pedido de 02 (DUAS) diárias no valor total 
de R$ 1.828,76 bem como de passagens aéreas, ao Bel. LUIZ 
GUILHERME DA FONSECA LAPENDA, Coordenador do CAOP 
Infância e Juventude, para participar do 7º Congresso Brasileiro 
de Gestão do Ministério Público em Brasília-DF no período de 21 
a 23.09.2016, com saída no dia 21 e retorno no dia 23.09.2016. 
Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação contida no 
Artigo 13º da citada resolução (fazer a comprovação da realização 
da viagem no prazo de 15 dias). Encaminhe-se à CMFC para fi ns 
de pagamento. 

Expediente n.º: CI nº 014/16 
Processo n.º: 0024678-0/2016
Requerente: LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI
Assunto: Solicitação
Despacho: Considerando o disposto no Artigo 11º da Resolução 
PGJ 007/2016, defi ro o pedido de 01 (UMA) diária no valor total 
de R$ 950,96, bem como de passagens aéreas, à Bela. LAIS 
COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI, SubProcuradora Geral de 
Justiça em Assuntos Administrativos, para participar da 15ª 
Sessão Ordinária do Conselho Nacional do Ministério Público em 
Brasília-DF no dia 09.08.2016, com saída no dia 08 e retorno no dia 
09.08.2016. Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação 
contida no Artigo 13º da citada resolução (fazer a comprovação 
da realização da viagem no prazo de 15 dias). Encaminhe-se à 
CMFC para fi ns de pagamento 

Expediente n.º: CI Nº 14/16 
Processo n.º: 0025840-1/2016
Requerente: LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI
Assunto: Solicitação
Despacho: Considerando o disposto no Artigo 11º da Resolução 
PGJ 007/2016, defi ro o pedido de 02 (DUAS) diárias no valor 
total de R$ 1.901,92, bem como de passagens aéreas, à Bela. 
LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI, SubProcuradora Geral 
de Justiça em Assuntos Administrativos, para participar de 
reunião com Conselheiro do CNMP e da 16ª Sessão Ordinária 
do Conselho Nacional do Ministério Público em Brasília-DF no 
dia 23.08.2016, com saída no dia 22 e retorno no dia 24.08.2016. 
Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação contida no 
Artigo 13º da citada resolução (fazer a comprovação da realização 

da viagem no prazo de 15 dias). Encaminhe-se à CMFC para fi ns 
de pagamento. 

Expediente n.º: OF 064/2016 
Processo n.º: 0025875-0/2016
Requerente: ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA CAVALCANTI
Assunto: Ofícios
Despacho: Considerando o disposto no Artigo 11º da Resolução 
PGJ 007/2016, defi ro o pedido de 03 (TRÊS) diárias no valor 
total de R$ 2.743,14 bem como de passagens aéreas, ao Bel. 
ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA CAVALCANTI, Ouvidor do 
MPPE, para participar do evento Semana de Ouvidoria e acesso 
à informação, organizada pela Controladoria Geral da União em 
Brasília-DF nos dias 13, 14 e 15.09.2016, com saída no dia 12 e 
retorno no dia 15.09.2016. Devendo o membro do MPPE cumprir 
a determinação contida no Artigo 13º da citada resolução (fazer 
a comprovação da realização da viagem no prazo de 15 dias). 
Encaminhe-se à CMFC para fi ns de pagamento. 

Expediente n.º: 
Processo n.º: 0023419-1/2016
Requerente: ERICA LOPES CEZAR
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À Assessoria Técnica em Matéria Criminal. 

Expediente n.º: RE 73598/2016 
Processo n.º: 0026112-3/2016
Requerente: ALLANA UCHOA DE CARVALHO
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. À CMGP para anotar e arquivar. 

Procuradoria Geral de Justiça, 24 de agosto de 2016.

JOSÉ BISPO DE MELO
Promotor de Justiça

Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, 
em exercício, DR. CLÊNIO VALENÇA AVELINO DE ANDRADE, 
exarou o seguinte despacho:

Dia 23/08/2016

Expediente n.º: 009/16 
Processo n.º: 0025012-1/2016
Requerente: FERNANDO BARROS DE LIMA
Assunto: Solicitação
Despacho: Considerando o disposto no Artigo 11º da Resolução 
PGJ 007/2016, defi ro o pedido de 03 (TRÊS) diárias no valor 
total de R$ 2.852,88 bem como de passagens aéreas ao Bel. 
FERNANDO BARROS DE LIMA, Sub-Procurador Geral de Justiça 
em Assuntos Institucionais, para participar de visita técnica ao 
Ministério público de Minas Gerais em Belo Horizonete-MG, 
no período de 16 a 19.08 com saída no dia 16 e retorno no dia 
19.08.2016. Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação 
contida no Artigo 13º da citada resolução (fazer a comprovação 
da realização da viagem no prazo de 15 dias). Encaminhe-se à 
CMFC para fi ns de pagamento. 

Procuradoria Geral de Justiça, 24 de agosto de 2016.

JOSÉ BISPO DE MELO
Promotor de Justiça

Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, 
em exercício, DR. FERNANDO BARROS DE LIMA, exarou os 
seguintes despachos:

Número protocolo: 74153/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/08/2016
Nome do Requerente: MAINAN MARIA DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 74173/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/08/2016
Nome do Requerente: HELOÍSA POLLYANNA BRITO DE 
FREITAS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 74199/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 23/08/2016
Nome do Requerente: MANOELA POLIANA ELEUTÉRIO DE 
SOUZA
Despacho: Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta 
própria.

Número protocolo: 74197/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 23/08/2016
Nome do Requerente: MANOELA POLIANA ELEUTÉRIO DE 
SOUZA
Despacho: Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta 
própria.

Número protocolo: 74152/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 23/08/2016
Nome do Requerente: IZABELA MARIA LEITE MOURA DE 
MIRANDA
Despacho: Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta 
própria.

Número protocolo: 74150/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 23/08/2016
Nome do Requerente: ISABELLE BARRETO DE ALMEIDA
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se, arquivando-
se em seguida em pasta própria.

Número protocolo: 74133/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/08/2016
Nome do Requerente: NÚBIA MAURÍCIO BRAGA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 74122/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão

EDITAL DE HABILITAÇÃO - AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA
POLO 15 - COMARCA SEDE: SALGUEIRO

Comarcas do Polo 15: Cedro, Mirandiba, Parnamirim, Salgueiro, Serrita, Terra Nova, Verdejante.
MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº

CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA 0024433-7/2016

EDITAL DE HABILITAÇÃO - AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA
POLO 16 - COMARCA SEDE: OURICURI

Comarcas do Polo 16: Araripina, Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, Moreilândia, Ouricuri, Santa Cruz, Santa Filomena, Trindade.
MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº

NÃO HOUVE HABILITADOS.

EDITAL DE HABILITAÇÃO - AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA
POLO 17 - COMARCA SEDE: SANTA MARIA DA BOA VISTA

Comarcas do Polo 17: Cabrobó, Orocó, Lagoa Grande, Santa Maria da Boa Vista.
MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº

JÚLIO CÉSAR SOARES LIRA 0025033-4/2016

EDITAL DE HABILITAÇÃO - AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA
POLO 18 - COMARCA SEDE: PETROLINA

Comarcas do Polo 18: Afrânio, Dormentes, Petrolina.
MEMBRO HABILITADO PROTOCOLO DO REQUERIMENTO Nº

ANA CLÁUDIA DE SENA CARVALHO 0024041-2/2016
ANA PAULA NUNES CARDOSO 0024038-8/2016
ROSANE MOREIRA CAVALCANTI 0024039-0/2016
CINTIA MICAELA GRANJA 0024654-3/2016
TANUSIA SANTANA DA SILVA 0024173-8/2016

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, 
em exercício, DR. FERNANDO BARROS DE LIMA, exarou os 
seguintes despachos:

Dia: 23/08/2016

Expediente n.º: s/n/16 
Processo n.º: 0023159-2/2016
Requerente: 8ª VARA CÍVEL DA CAPITAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se às Promotorias de Justiça de Fundações, 
Entidades e Organizações Sociais da Capital. 

Expediente n.º: 0586/16 
Processo n.º: 0023034-3/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO MARANHÃO
Assunto: Solicitação
Despacho: À SGMP. 

Expediente n.º: 16368/16 
Processo n.º: 0020629-1/2016
Requerente: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ciente. Arquive-se. 

Expediente n.º: 016/16 
Processo n.º: 0020782-1/2016
Requerente: SECRETARIA NACIONAL DO CONSUMIDOR
Assunto: Comunicações
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP de Defesa do Consumidor. 

Expediente n.º: 051/16 
Processo n.º: 0024645-3/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se ao CAOP Patrimônio Público para registro 
e distribuição. 

Expediente n.º: 155/16 
Processo n.º: 0020640-3/2016
Requerente: CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao GAEP. 

Expediente n.º: 2481/16 
Processo n.º: 0015606-0/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao CAOP de Defesa da Cidadania. 

Expediente n.º: 3307/16 
Processo n.º: 0020681-8/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das 
Promotorias de Justiça do Ipojuca para distribuição. 

Expediente n.º: 3302/16 
Processo n.º: 0020661-6/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se às Promotorias de Justiça de Defesa do 
Patrimônio Público e Social da Capital. 

Expediente n.º: s/n/16 
Processo n.º: 0024658-7/2016
Requerente: ONG IPDAPE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Promotoria de Justiça de Vicência. 

Expediente n.º: 596/16 
Processo n.º: 0024666-6/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se ao CAOP Patrimônio Público para registro 
e distribuição. 

Expediente n.º: 592/16 
Processo n.º: 0024668-8/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se ao CAOP Patrimônio Público para registro 
e distribuição. 

Expediente n.º: 567/16 
Processo n.º: 0024669-0/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se ao CAOP Patrimônio Público para registro 
e distribuição. 

Expediente n.º: 1245/16 
Processo n.º: 0024676-7/2016

Requerente: POLICIA MILITAR DE PERNAMBUCO
Assunto: Comunicações
Despacho: Ultrapassado. Arquive-se. 

Expediente n.º: 019/16 
Processo n.º: 0024674-5/2016
Requerente: PARÓQUIA DE NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO
Assunto: Comunicações
Despacho: Remeta-se às Promotorias de Justiça da Infância e 
Juventude da Capital. 

Expediente n.º: 131/16 
Processo n.º: 0024673-4/2016
Requerente: DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação das Promotorias de 
Justiça de Gravatá para análise e distribuição. 

Expediente n.º: 2461/16 
Processo n.º: 0024896-2/2016
Requerente: 3ª VARA DOS FEITOS RELATIVOS A 
ENTORPECENTES DA CAPITAL
Assunto: Comunicações
Despacho: Ao CAOP Criminal. 

Expediente n.º: 602/16 
Processo n.º: 0024904-1/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se ao CAOP Patrimônio Público para registro 
e distribuição. 

Expediente n.º: 598/16 
Processo n.º: 0024913-1/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se ao CAOP Patrimônio Público para registro 
e distribuição. 

Expediente n.º: 1039/16 
Processo n.º: 0024916-4/2016
Requerente: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
Assunto: Comunicações
Despacho: À SGMP. 

Expediente n.º: 560/16 
Processo n.º: 0023729-5/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se ao CAOP Patrimônio Público para registro 
e distribuição. 

Expediente n.º: 757/16 
Processo n.º: 0024124-4/2016
Requerente: STJ
Assunto: Comunicações
Despacho: À Central de Recursos Cíveis. 

Expediente n.º: 690/16 
Processo n.º: 0024109-7/2016
Requerente: STJ
Assunto: Comunicações
Despacho: À Central de Recursos Cíveis. 

Expediente n.º: s/n/16 
Processo n.º: 0023655-3/2016
Requerente: CÂMARA MUNICIPAL DE ARARIPINA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das 
Promotorias de Justiça de Araripina para distribuição. 

Expediente n.º: 075/16 
Processo n.º: 0023656-4/2016
Requerente: REDE JUSTIÇA CRIMINAL
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao CAOP Criminal para informar. 

Expediente n.º: s/n/16 
Processo n.º: 0021702-3/2016
Requerente: ESAF
Assunto: Comunicações
Despacho: À ESMP. 

Expediente n.º: 004/16 
Processo n.º: 0023798-2/2016
Requerente: CONSELHO REGIONAL DE TÉCNICOS EM 
RADIOLOGIA
Assunto: Requerimento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das 
Promotorias de Justiça do Ipojuca para distribuição. 

Expediente n.º: 080/16 
Processo n.º: 0022477-4/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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Ibimirim, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2313122, 
Correição, Promotoria de Justiça de Feira Nova, relatando e votando 
pelo arquivamento. 2016/2313152, Correição, Promotoria de Justiça 
de Bom Jardim, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) 
em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos 
termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Renato 
da Silva Filho e Dr. Paulo Lapenda. O Conselheiro Dr. José Elias 
trouxe o(s) processo(s): 2015/18462196, 2015/1906659, 
2015/2165379, 2012/760253, 2015/1836947, 2015/1839870, 
2015/1839134, 2015/1839886, 2015/1839849 e 2012/786301, pelo 
qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do 
arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. 
Paulo Lapenda trouxe o(s) processo(s): 2015/2056089, 
2012/738180, 2013/1300093, 2011/18913, 2012/600911, 
2015/1832673, 2013/1409892, 2016/2237232, 2013/1184731 
2015/1835091, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática 
pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão 
normativa. O Conselheiro Dr. José Lopes trouxe o(s) processo(s): 
2015/1937759, 2013/1313330, 2013/1084033, 2014/1672113, 
2015/2049152, 2015/1842913, 2012/750052, 2015/1829788, 
2013/1359452, 2014/1707728, 2012/735467, 2013/1211591 e 
2013/1123285, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática 

pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão 
normativa. O Conselheiro Dr. Valdir Barbosa trouxe o(s) processo(s): 
2012/652582, 2016/2266883, 2016/2267003, 2016/2266793, 
2016/2266802, 2016/2252654, 2016/2241297, 2016/2200340, 
2015/2101260, 2016/2193656, 2015/2136454, 2016/2235531, 
2016/2220822, 2015/2151694, 2014/1438287, 2014/1736624, 
2014/1718820, 2012/681464 e 2013/1121100, pelo qual dá 
conhecimento da decisão monocrática pela homologação do 
arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. 
Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2015/1938744, 
2015/2089684, 2015/2097404, 2015/2097660, 2015/2097709, 
2016/2193596, 2016/2193531, 2016/2193634, 2015/2137542 e 
2016/2202226, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática 
pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão 
normativa. O Conselheiro Dr. Ivan Porto trouxe o(s) processo(s): 
2012/912785, 2015/1861485, 2014/1640486, 2013/1380309, 
2012/848949, 2013/1328207, 2013/1168516, 2013/1233937, 
2013/1345879, 2012/938758, 2013/1138555, 2013/1349843 e 
2012/899301, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática 
pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão 
normativa. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a 
todos e declarou encerrada a sessão.

Data do Despacho: 23/08/2016
Nome do Requerente: TANUSIA SANTANA DA SILVA
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se, arquivando-
se em seguida em pasta própria.

Número protocolo: 74074/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença médica
Data do Despacho: 23/08/2016
Nome do Requerente: REUS ALEXANDRE SERAFINI DO 
AMARAL
Despacho: Defi ro o pedido. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 74073/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença médica
Data do Despacho: 23/08/2016
Nome do Requerente: REUS ALEXANDRE SERAFINI DO 
AMARAL
Despacho: Em face do documento acostado, concedo 02 (dois) 
dias de licença ao requerente, a partir do dia 08/08/2016, nos 
termos do artigo 64, IX, da Lei Orgânica Estadual do Ministério 
Público. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 74075/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença médica
Data do Despacho: 23/08/2016
Nome do Requerente: GUILHERME GRACILIANO ARAUJO 
LIMA
Despacho: Defi ro o pedido. À CMGP para anotar e arquivar.

Procuradoria Geral de Justiça, 24 de agosto de 2016.

JOSÉ BISPO DE MELO
Promotor de Justiça

Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

Assessoria Técnica em
Matéria Criminal

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Doutor 
Carlos Augusto Guerra de Holanda, na Assessoria Técnica em 
Matéria Criminal, em 17.08.2016, exarou a seguinte Decisão:

IP n.: 09.902.9009.00021/2015-1.3
SUSCITANTE: 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE 
OLINDA
SUSCITADA: COORDENAÇÃO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS 
DE OLINDA
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA: CARLOS AUGUSTO 
GUERRA DE HOLANDA
ARQUIMEDES: 2016/2343244 (6954237) 
DECISÃO: (...)Ante todo o exposto, esta Procuradoria Geral de 
Justiça, reconhecendo a atribuição da Assessoria Técnica em 
Matéria Administrativo-Constitucional para dirimir este e outros 
confl itos de igual natureza, DECIDE pela devolução dos autos 
àquele Órgão Ministerial, visando a defi nição da atribuição 
ministerial para conhecer dos autos. 
Dê-se ciência da presente manifestação, por via eletrônica, às 
doutas Promotoras de Justiça - Dra. Rosangela Furtado Padela 
Alvarenga e Dra. Isabel de Lizandra Penha Alves, ambas em 
exercício na Central de Inquéritos de Olinda, assim como à 
nobre Coordenadora daquela Central de Inquéritos – a Dra. Aline 
Arroxelas Galvão de Lima.

Recife, 23 de agosto de 2016.

Sonia Mara Rocha Carneiro
Promotora de Justiça

Assessora Técnica em Matéria Criminal

Conselho Superior do 
Ministério Público

ATA DA 31ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 17 de agosto de 2016
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de 
Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro 
de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Renato da Silva Filho
Conselheiros Presentes: Drs., Renato da Silva Filho, Ivan 
Wilson Porto (substituindo a Conselheira Dr. Lúcia de Assis), 
Gilson Roberto de Melo Barbosa (substituindo a Conselheira Drª. 
Janeide Oliveira de Lima), Valdir Barbosa Júnior (substituindo a 
Conselheira Drª. Maria Helena da Fonte Carvalho), José Lopes 
de Oliveira Filho, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa e José Elias 
Dubard de Moura Rocha.
Representante da AMPPE: Dr. Salomão Abdo.
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna.

Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato 
MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, em 
exercício, Dr. Renato da Silva Filho, cumprimentou todos os 
presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com 
a verifi cação da constituição do quorum regimental. Tendo o 
Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima 
mencionados, ausência justifi cada do Presidente do Conselho Dr. 
Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda e das Conselheiras Drª. 
Lúcia de Assis e Drª. Maria Helena da Fonte Carvalho que estão 
de férias, do Conselheiro Dr. Sílvio José Menezes Tavares que se 
encontra em reunião e da Conselheira Drª. Janeide Oliveira de 
Lima que se encontra de licença. Com a correspondente 
constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao 
Presidente, em exercício, que declarou aberta a sessão, passando 
a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O 
Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, 
informou as providências adotadas para cada um dos itens 
apontados na nota conjunta do Tribunal de Contas e Ministério 
Público de Contas de Pernambuco a respeito da operação 
“Spectrums” da Polícia Civil, colhidas pela Corregedoria junto a 
Promotoria de Justiça responsável. Desta forma, não restou um 
item sequer constante da nota que não tenha tido uma resposta 
como abertura de inquérito civil, ou impetração de ação civil 
pública. Assim, entende que o Ministério Público e a Associação 

deveriam emitir uma nota de esclarecimento à imprensa para que 
fi que claro a diligente atuação do Ministério Público na primeira 
instância. O Representante da AMPPE, Dr. Salomão Abdo, disse 
que desde a divulgação da nota tentou contatar a representante 
ministerial para se colocar a disposição, mas não conseguiu. De 
qualquer forma está acompanhando o caso e a atuação da 
Associação necessita antes de uma conversa com a Instituição, 
mas desde já se coloca a disposição, não só da primeira, mas 
também da segunda instância. O Presidente do Conselho, em 
exercício, Dr. Renato da Silva Filho, registrou petição do advogado 
habilitado no processo 2015/1653934, retirado de pauta semana 
passada, o qual solicita a oportunidade de se pronunciar por 20 
(vinte) minutos na sessão de julgamento. O Colegiado 
DETERMINOU, À UNANIMIDADE, A JUNTADA DA PETIÇÃO AO 
PROCESSO E, QUANTO AO PEDIDO, QUE SEJA CUMPRIDO O 
REGIMENTO. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. 
Renato da Silva Filho, registrou que esta é a última sessão do Dr. 
Salomão Abdo como Presidente da AMPPE, pelo qual registrou a 
forma cortez e elegante, merecedora de todos os aplausos, que 
sempre se comportou e representou o órgão de classe. O 
Representante da AMPPE, Dr. Salomão Abdo, agradeceu as 
palavras e disse que foi uma honra muito grande presidir a 
Associação, apesar de não ser uma tarefa fácil. Agradeceu a todos 
e convidou para mais tarde participarem da posse formal do Dr. 
Roberto Brayner, com inauguração do memorial José Tavares. 
Continuando, registrou pedido dos colegas Dr. Bruno de Brito 
Veiga e Drª. Rosane Cavalcanti para serem dispensados do Júri 
de Petrolina, por não estarem em condições de assumir nesse 
momento devido aos outros trabalhos que estão designados. Hoje 
Drª. Rosane sugeriu, como alternativa, que se converse com o 
magistrado para que esse realize Júri dois dias por semana até o 
fi nal do ano, o que permitiria que os Promotores de Justiça que 
estão em atuação lá dessem conta do serviço. Paralelamente a 
isso, alguns Promotores de Justiça de Petrolina ofi ciaram pedindo 
a transformação de uma Promotoria de Justiça Cível em 
Promotoria de Justiça do Júri, o que ajudaria muito para esse 
caso. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da 
Silva Filho, disse que a Corregedoria está à disposição dos 
Promotores de Petrolina, já que a designação foge ao âmbito da 
Corregedoria, mas é preciso que se dê uma solução célere para o 
caso. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 
30ª Sessão Ordinária/2016 do Conselho Superior do Ministério 
Público, foi aberta à discussão. Colocada em votação, foi 
aprovada, à unanimidade. III - Comunicações Diversas: 
Colocadas em apreciação pelo Presidente do Conselho os itens: 
III.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Doc. 7084650, Doc. 
7018464, Doc. 7018551, Doc. 7084689, Doc. 7084744, Doc. 
7084794, Doc. 7061274, Doc. 7084823, Doc. 7085031, Doc. 
7084990, Doc. 7084968, Doc. 7084943, Doc. 7085186, Doc. 
7085156, Doc. 7085126, Doc. 7085091, Doc. 7085069, Doc. 
7057164, Doc. 7085948, Doc. 7056882, Doc. 7069376, Doc. 
7028564, Doc. 7069875, Doc. 7032924, Doc. 7039927, Doc. 
7029160, Doc. 6910178, Doc. 6910095 e Doc. 727790. III.II – 
Conversão de PP’s em IC’s: Doc. 6951845, Doc. 6951846, Doc. 
6951847, Doc. 6951812, Doc. 6951850, Doc. 6951852, Doc. 
6951813, Doc. 6951814, Doc. 6951853, Doc. 6951854, Doc. 
6951815, Doc. 6951848, Doc. 6951849, Doc. 6951851, Doc. 
6943113, Doc. 6964393, Doc. 6949690, Doc. 6936977, Doc. 
6979914, Doc. 6979860, Doc. 6979703, Doc. 6979650, Doc. 
6979710, Doc. 6945958, Auto 2015/1976875, Doc. 6725138, Doc. 
6951817, Doc. 6939532, Doc. 6940157, Doc. 6947073, Doc. 
6968223, Doc. 6965124, Doc. 7000601, Doc. 7000670, Doc. 
7000696, Doc. 6992254, Auto 2015/1955836, Doc. 6691049, Doc. 
6745837, Doc. 6750396, Doc. 6746520, Doc. 6909936, Doc. 
6022660, Doc. 6055582, Doc. 5945669 e Doc. 6056448. III.III – 
Prorrogação de Prazo: Doc. 6610133, Doc. 6610241, Doc. 
6610181, Doc. 6610246, Doc. 6610209, Doc. 6610088, Doc. 
6610254, Doc. 6603719, Doc. 6603619, Doc. 6603587, Doc. 
6610174 Doc. 5931775, Doc. 5935736, Doc. 5745826, Auto 
2006/27917, Auto 2012/872102, Auto 2012/782729, Auto 
2012/869650, Auto 2013/1048363, Auto 2012/909362, Auto 
2012/729788, Auto 2013/1005441, Doc. 6598883, Doc. 6608866, 
Doc. 6608854, Doc. 6608891, Doc. 6593024, Doc. 6610222, Doc. 
6594040, Doc. 6610170, Doc. 6610267, Doc. 6610149, Doc. 
6620682, Doc. 6569645, Doc. 6568208, Doc. 6574336, Doc. 
6574639, Doc. 6585795, Doc. 6602314, Doc. 6602307, Doc. 
6602284, Doc. 6594616, Doc. 6594586, Doc. 6594512, Doc. 
6594498, Doc. 6551568, Doc. 6593575, Doc. 2957534, Doc. 
4837818, Doc. 2802551, Doc. 1682896, Doc. 6556576, Doc. 
6568252, Doc. 6568475, Doc. 6574667, Doc. 6574708, Doc. 
6573001, Doc. 6573089, Doc. 6574745, Doc. 6574025, SIIG n° 
0010050-6/2016, Doc. 6575791, Doc. 6573152, Doc. 6573180, 
Doc. 6567907, Doc. 6567502, Doc. 6573970, Doc. 6574618, Doc. 
6574498, Doc. 6574427, Doc. 6574357, Doc. 6567451, Doc. 
6568415, Doc. 6568028, Doc. 6572914, Doc. 6573908, Doc. 
6588952, Doc. 6608703, Doc. 6532686, Doc. 6597371, Doc. 
6597067, Doc. 6597326, Doc. 6597437, Doc. 6602141, Doc. 
6956647, Doc. 6545814, Doc. 6540395, Doc. 6545760, Doc. 
6540360, Doc. 6523344, Doc. 6540589, Doc. 6540619, Doc. 
6540650, Doc. 6540703, Doc. 6543927, Doc. 6545814, Doc. 
6540395, Doc. 6545760, Doc. 6540360, Doc. 6523344, Doc. 
6543181, Doc. 6543513, Doc. 6543576, Doc. 6543821, Doc. 
6544694, Doc. 6544801, Doc. 6544879, Doc. 6539480, Doc. 
6540554, Doc. 6540521, Doc. 6540465, Doc. 3754483, Doc. 
3651293, Doc. 3639002 e Doc. 3651000. III.IV – Recomendação: 
SIIG n° 0016723-1/2016, Doc. 6807164, Doc. 6789725, Doc. 
6798795, Doc. 6780531, SIIG n° 0018086-5/2016, Doc. 6877133, 
Doc. 6899413, Doc. 6883894, Doc. 5342500, Auto 2015/2162176, 
SIIG n° 003043-1/2016, Doc. 6265229, SIIG n° 0002196-0/2016, 
SIIG n° 0002903-5/2016, Doc. 6373663, SIIG n° 0002824-7/2016, 
Auto 2015/2012696, Doc. 613236, SIIG n° 0002397-3/2016, Doc. 
6303027, Doc. 6316508, Doc. 6302997, Doc. 6271785, SIIG n° 
0002268-0/2016, Auto 2015/2044661, Doc. 6279073, SIIG n° 
0002085-6/2016, Doc. 6861767, Doc. 7036297 e Doc. 6910166. 
III.V – Declínio de Atribuição: Doc. 7010185 e Doc. 7033142. III. VI 
– Diversos: Doc. 7047491. Aberta a discussão e, não havendo 
questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, 
DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: 
A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE 
ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM 
AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS 
AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS 
PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO 
DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O 
CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS 
PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS 
ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; e D) 
ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS 
ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS 
RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. IV – Processos de 
Distribuições Anteriores: O Conselheiro Dr. Ivan porto trouxe 
o(s) processo(s): 2016/2352801, Inspeção, 2ª Promotoria de 
Justiça de Belém do São Francisco, relatando e votando pelo 
arquivamento. 2016/2352879, Inspeção, Promotoria de Justiça 

Comissão Permanente de Licitação - CPL/SRP

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 020/2016
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 007/2016

1º TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N.º 007/2016- B

Divulgação dos valores unitários, por pessoa, para os itens arrematados pela Empresa V. REZENDE S. SOUZA EVENTOS - ME, 
CNPJ/MF n.º 19.206.070/0001-29, e, consequente, adequação dos preços, tendo em vista apresentação de nova proposta de 
preços à Procuradoria Geral de Justiça.

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 9° da Lei Complementar 
Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, e suas alterações posteriores,

Considerando que a Ata de Registro de Preços n.º 007/2016-B oriunda do Processo Licitatório n.º 020/2016 - Pregão Eletrônico 
n.º 007/2016, cujo objeto é a contratação de serviço de buffet para atendimento das necessidades da Procuradoria Geral de Justiça, 
não registrou o valor unitário, por pessoa, para cada um dos itens arrematados pela Empresa V. REZENDE S. SOUZA EVENTOS - ME;

Considerando que a Empresa V. REZENDE S. SOUZA EVENTOS - ME, CNPJ/MF n.º 19.206.070/0001-29, apresentou à Secretaria 
Geral do Ministério Público de Pernambuco uma nova proposta de preços com indicação dos valores unitários, por pessoa, para cada 
um dos itens arrematados;

Considerando o disposto na CLÁUSULA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DA ARP da Ata de Registro de Preços n.º 007/2016-B;

Considerando, por fi m, a solicitação do Secretário Geral do Ministério Público, através da CI n.º 058/2016, datada de 22.08.2016, 
SIIG n.º 25870-4/2016, para que sejam divulgados os valores unitários, por pessoa, para os itens arrematados, adequando-se os 
valores registrados na referida ARP, conforme proposta de preços da Empresa V. REZENDE S. SOUZA EVENTOS - ME, datada de 
19.08.2016;

RESOLVE:

I - DIVULGAR os valores unitários, por pessoa, para os ITENS 1, 2, 3, 4, 5 e 7 da Ata de Registro de Preços n.º 008/2016-B, e 
ADEQUAR os valores registrados, conforme a seguir:

ITEM EFISCO DESCRIÇÃO
QUANTIDADE 
DE PESSOAS

QUANTIDADE 
DE EVENTOS

VALOR UNITÁRIO 
POR PESSOA - R$

VALOR UNITÁRIO
POR EVENTO - R$

VALOR
TOTAL - R$

01 215625-3 Coffee break de 
pequeno porte

De 30 a 80 
pessoas 12 R$ 20,62 R$ 1.649,60 R$ 19.795,20

02 321938-0 Coffee break de 
médio porte

De 81 a 150 
pessoas 05 R$ 18,66 R$ 2.799,00 R$ 13.995,00

03 321940-2 Coffee break de 
grande porte

De 151 a 300 
pessoas 02 R$ 23,99 R$ 7.197,00 R$ 14.394,00

04 215627-0 Coquetel de 
pequeno porte

De 30 a 150 
pessoas 03 R$ 26,66 R$ 3.999,00 R$ 11.997,00

05 321937-2 Coquetel de 
médio porte

De 151 a 400 
pessoas 02 R$ 27,49 R$ 10.996,00 R$ 21.992,00

07 321935-6 Mesa Gourmet De 30 a 200 
pessoas 03 R$ 48,99 R$ 9.798,00 R$ 29.394,00

VALOR TOTAL GLOBAL PARA EMPRESA “A” R$ 111.567,20
(Cento e onze mil, quinhentos e sessenta e sete reais e vinte centavos)

II - Retroagir os efeitos do presente Termo ao dia 11.08.2016;

III - A referida Ata de Registro de Preços permanece com sua vigência inalterada.

Recife, 24 de agosto de 2016.

CARLOS AUGUSTO ARRUDA GUERRA DE HOLANDA
Procurador Geral de Justiça

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 003/2016

PROCESSO SIIG N.º 0033103-1/2015. 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 012/2016.
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2016.
CÓDIGO DA LICITAÇÃO NO EFISCO: 3201012016000212 
VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES
PARTE CONTRATANTE: Procuradoria Geral de Justiça de Pernambuco.
CNPJ: 24.417.065/0001-03

OBJETO: Registro de Preços visando à contratação de serviço de engenharia, sondagem à percussão, teste de absorção e 
topografi a (levantamento planialtimétrico) para atendimento das necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça
 
Vigência: 12 (doze) meses (data de assinatura da Ata de Registro de Preços). 

1.1 - Empresa vencedora e Preços Registrados:

Empresa: GEOCAD PROCESSAMENTO TÉCNICO EIRELI - EPP
CNPJ/MF: 01.717.020/0001-40 Inscrição Estadual: ISENTO

Endereço: Rua Demócrito de Souza Filho, 335 - Sala 502 - Madalena - Recife/PE - 
CEP: 50.610-120

Telefone/FAX: (81) 3034-0411 E-mail: aura.geocad@gmail.com
fabi.geocad@gmail.com

Representante: Fabiana Araujo de Sousa
Identidade: 4.796.331 Órgão Exp.: SSP/PE
CPF: 891.399.334-15

Lote: 02 - TOPOGRAFIA 

Planilha Demonstrativa de Preços: 
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LOTE ITEM DE 
LOTE

CÓDIGO 
EFISCO DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

TOTAL
PREÇO
UNIT.

PREÇO
TOTAL

2

2.01 282788-3 Anotação de responsabilidade 
técnica de execução do serviço un 7,00 R$ 149,10 R$ 1.043,70

2.02 315692-3 Aluguel de carro sedam (para 
serviços fora da RMR) dia 12,00 R$ 80,00 R$ 960,00

2.03 228085-0
Hospedagem fora da RMR em 
quarto duplo (para serviços fora 
da RMR)

dia 6,00 R$ 82,00 R$ 492,00

DESPESAS ADMINISTRATIVAS R$ 2.495,70

2.04 217834-6 Levantamento topográfi co 
planialtimétrico m² 45.000,00 R$ 0,31 R$ 13.950,00

SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 13.950,00
TOTAL (mat. m.o.) s/ BDI R$ 16.445,70
BDI = 17,81% R$ 2.903,30
TOTAL (equip.) s/ BDI -
BDI= 11,09% -
VALOR TOTAL GLOBAL PARA EMPRESA R$ 19.349,00

VALOR POR EXTENSO: (Dezenove mil, trezentos e quarenta e nove reais)

1.2 - Valor Total Registrado no Certame: 

VALOR GLOBAL: R$ 19.349,00 (Dezenove mil, trezentos e quarenta e nove reais)

FORO: RECIFE/PE.

DATA DA ASSINATURA: 11 AGOSTO DE 2016. 

GESTOR RESPONSÁVEL PELA ATA: SR. Hallan Marques Cavalcanti, Departamento Ministerial de Infraestrutura 

PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA: DR. CARLOS AUGUSTO ARRUDA GUERRA DE HOLANDA

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N.º 007/2016

PROCESSO SIIG N.º 0007980-6/2016. 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 020/2016.
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 007/2016.
CÓDIGO DA LICITAÇÃO NO EFISCO: 3201012016000198. 
VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES. 
 
DO OBJETO: Registro de Preços visando à contratação de serviço de Buffet para atendimento das necessidades da Procuradoria Geral 
de Justiça, de acordo com o Termo de Referência, anexo I do Edital.

Vigência: 12 (doze) meses (data de assinatura da Ata de Registro de Preços).

1.1 DAS EMPRESAS VENCEDORAS E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

A) Empresa: ANDREA B. GUERRA DE LUCENA RECEPÇÕES EIRELI - ME
CNPJ: 07.827.248/0001-70 Inscrição Estadual: 0361459-04
Endereço: Rua Catulo da Paixão Cearense, 151, Jardim Atlântico, Olinda-PE
Telefone/FAX: (81) 3431-6073 E-mail: andrea@buffetandreaguerra.com
Representante: Andrea Barros Guerra de Lucena
Identidade: 5.028.407 Órgão Exp.: SSP-PE
CPF: 895.637.604-25

Item: 06.

Planilha Demonstrativa de Preços: 

ITEM EFISCO DESCRIÇÃO
QUANTIDADE DE 

PESSOAS
QUANT. DE 
EVENTOS

VALOR 
UNITÁRIO POR 
PESSOA - R$

VALOR UNITÁRIO
POR EVENTO - R$

VALOR
TOTAL - R$

06 322512-7 Coquetel de grande 
porte

De 401 a 850 
pessoas 01 R$ 33,76 R$ 28.696,00 R$ 28.696,00

VALOR TOTAL GLOBAL PARA EMPRESA “A” R$ 28.696,00
(Vinte e oito mil, seiscentos e noventa e seis reais)

B) Empresa: V. REZENDE S. SOUZA EVENTOS - ME
CNPJ: 19.206.070/0001-29 Inscrição Estadual: 055316247
Endereço: Avenida Henrique de Holanda, 716, Vitória de Santo Antão-PE
Telefone/FAX: (81) 3453-6989 E-mail: comercial3@akropoliscaxanga.com
Representante: Verônica Rezende Santos Souza 
Identidade: 5.423.818 Órgão Exp.: SSP-PE
CPF: 027.942.834-05

Itens: 01, 02, 03, 04, 05 e 07.

Planilha Demonstrativa de Preços: 

ITEM EFISCO DESCRIÇÃO
QUANTIDADE DE 

PESSOAS
QUANT. DE 
EVENTOS

VALOR 
UNITÁRIO POR 
PESSOA - R$

VALOR UNITÁRIO
POR EVENTO - R$

VALOR 
TOTAL - R$

01 215625-3 Coffee break de 
pequeno porte

De 30 a 80 
pessoas 12 R$ 20,62 R$ 1.649,60 R$ 19.795,20

02 321938-0 Coffee break de 
médio porte

De 81 a 150 
pessoas 05 R$ 18,66 R$ 2.799,00 R$ 13.995,00

03 321940-2 Coffee break de 
grande porte

De 151 a 300 
pessoas 02 R$ 23,99 R$ 7.197,00 R$ 14.394,00

04 215627-0 Coquetel de 
pequeno porte

De 30 a 150 
pessoas 03 R$ 26,66 R$ 3.999,00 R$ 11.997,00

05 321937-2 Coquetel de médio 
porte

De 151 a 400 
pessoas 02 R$ 27,49 R$ 10.996,00 R$ 21.992,00

07 321935-6 Mesa Gourmet De 30 a 200 
pessoas 03 R$ 48,99 R$ 9.798,00 R$ 29.394,00

VALOR TOTAL GLOBAL PARA EMPRESA “B” R$ 111.567,20
(Cento e onze mil, quinhentos e sessenta e sete reais e vinte centavos)

1.2 - Valor Total Registrado no Certame: 

VALOR GLOBAL: R$ 140.263,20 (Cento e quarenta mil, duzentos e sessenta e três reais e vinte centavos)

FORO: RECIFE/PE.

DATA DA ASSINATURA: 08 DE AGOSTO DE 2016. 

GESTOR RESPONSÁVEL PELA ATA: SRA. MARIA JULIANA DE ALMEIDA MORAES, Diretoria Ministerial de Cerimonial.

PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA: DR. CARLOS AUGUSTO ARRUDA GUERRA DE HOLANDA

(Republicado por haver saído com incorreção no original)

Secretaria Geral

O Exmo. Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco, 
Dr. Aguinaldo Fenelon de Barros, exarou os seguintes despachos:

No dia 24/08/2016 

Expediente: Ofício 067/2016
Processo nº 0023283-0/2016
Requerente: PJ - JATAÚBA
Assunto: Solicitação 
Despacho: À AJM, para análise e pronunciamento.

Expediente: Email/2016
Processo nº. 0025264-1/2016
Requerente: Faculdade de Ciências Jurídicas de Limoeiro - 
FACJUL
Assunto: Solicitação 
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Sr. PGJ para 
colhimento da assinatura

Expediente: Req./2016
Processo nº 0023575-4/2016
Requerente: PJ - IPOJUCA
Assunto: Solicitação 
Despacho: À CMGP, Autorizo. Segue para as providências 
necessárias

Expediente: CI 235/2016
Processo nº. 0025037-8/2016
Requerente: PJ - PETROLINA
Assunto: Solicitação 
Despacho: À CMTI, para pronunciamento e providências. 

Expediente: CI 071/2016
Processo nº 0025736-5/2016
Requerente: DMMC
Assunto: Solicitação 
Despacho: À CMFC, para cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI 007/2016
Processo nº. 0026037-0/2016
Requerente: DEMDRH
Assunto: Solicitação 
Despacho: À CMGP, Autorizo. Segue para as providências 
necessárias

Expediente: Ofício 321/2016
Processo nº 0026041-4/2016
Requerente: Dra. Liliane da Fonseca Lima Rocha 
Assunto: Solicitação 
Despacho: À CMPG, Autorizo. Segue para as providências 
necessárias

Expediente: CI 072/2016
Processo nº. 0025737-6/2016
Requerente: DMMC
Assunto: Solicitação 
Despacho: À CMFC, para cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI 136/2016
Processo nº 0026023-4/2016
Requerente: AMCS
Assunto: Solicitação 
Despacho: AO DEMAPA, Autorizo. Segue para as providências 
necessárias

Expediente: CI 054/2016
Processo nº. 0021783-3/2016
Requerente: DMMC
Assunto: Solicitação 
Despacho: À CMFC, para cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI 173/2016
Processo nº 0024298-7/2016
Requerente: DIMSM
Assunto: Solicitação 
Despacho: Autorizo. À CPL para abertura do devido processo 
licitatório

Expediente: Ofício 022/2016
Processo nº. 0023789-2/2016
Requerente: PJ - OLINDA
Assunto: Solicitação 
Despacho: À CMAT, para análise e pronunciamento a solicitação 
da AMSI. 

Expediente: CI 136/2016
Processo nº 0025555-4/2016
Requerente: DIMMS
Assunto: Solicitação 
Despacho: À CMFC, para cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI 132/2016
Processo nº. 0025854-6/2016
Requerente: DEMPAM
Assunto: Solicitação 
Despacho: À CMFC, para cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI 138/2016
Processo nº 0025621-7/2016
Requerente: DIMMS
Assunto: Solicitação 
Despacho: À CMFC, para cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI 137/2016 
Processo nº. 0025618-4/2016
Requerente: DIMMS
Assunto: Solicitação 
Despacho: À CMFC, para cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: Req./2016
Processo nº 0024761-2/2016
Requerente: José Jaime de Araújo Filho
Assunto: Solicitação 
Despacho: Ante as informações prestadas pelo DEMPAG, 
devolva-se à CMGP, para arquivamento.

Expediente: Req./2016
Processo nº 0020913-6/2016
Requerente: Natália Francielle Monteiro P. Leite Moraes. 
Assunto: Solicitação 
Despacho: À AJM, para emissão de parecer. 

Recife, 24 de agosto de 2016

Aguinaldo Fenelon de Barros
Secretário-Geral do Ministério Público

Promotorias de Justiça

33ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DA CAPITAL

PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Ref.: Procedimento Preparatório nº 2015.33.024
Arquimedes AUTO Nº 2015/2126069 DOC. Nº 6152991
Noticiante: GUSTAVO ANDRÉ FERNANDES BRAGA DE MELO
Assunto: crianças em situação de vulnerabilidade social no Cais de 
Santa Rita,nesta capital. 

PORTARIA Nº 04/2016 – INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
sua representante legal infrafi rmada, no uso de suas atribuições, 
com fulcro nos art. 129, inciso III, da CF/88, art. 8º, §1º, da Lei nº 
7.347/85, art. 25, inciso IV e 26, inciso I da Lei nº 8.625/93, art. 
4º, inciso IV, da Lei Complementar nº 12/94, atualizada pela Lei 
Complementar nº 21/98, e art. 1º, 2º, 3º e 22, Parágrafo Único, da 
Resolução RES-CSMP nº 001/2012, de 13.06.2012, publicada no 
DOE de 15.06.2012;

CONSIDERANDO tramitar nesta Promotoria de Justiça o 
Procedimento Preparatório nº 2015.33.024, instaurado a partir de 
Notícia de fato, por meio de formulário de representação, formulada 
por Gustavo André Fernandes Braga de Melo, relatando situação 
de crianças em situação de vulnerabilidade social no Cais de Santa 
Rita, nesta capital, com juntada de impressão de fotografi as e 
outros relatos, incluindo rol sob o título de “cadastro de crianças”;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução 
RES CSMP Nº. 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público de Pernambuco, e do art.1º, § 6º e 7º, da Resolução nº. 
023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, as quais 
regulamentam a instauração e tramitação do inquérito civil e, de 
igual maneira, do procedimento de investigação preliminar.

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos 
citados, o prazo para conclusão do procedimento de investigação 
preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, 
uma única vez, e que na hipótese de vencimento do referido prazo 
deverá ser promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva 
ação civil pública ou sua conversão em inquérito civil;

CONSIDERANDO a juntada de novas informações pelo Serviço 
Especializado em Abordagem Social (SEAS) da SDSDH, 
atendendo à requisição Ministerial, as quais necessitam de 
análise e outros elementos complementares, sendo, portanto, 
necessário prosseguir na investigação dos fatos, para o seu fi el 
esclarecimento, identifi cação de responsabilidades e adoção de 
medidas corretivas, sendo cabível e conveniente, oportunizar-se 
a resolução das irregularidades noticiadas esgotando os meios 
administrativos existentes antes da via judicial, o que não foi, ainda, 
possível alcançar até a presente data;

RESOLVE CONVERTER o procedimento acima referido em 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO a fi m de dar continuidade às 
diligências necessárias para elucidar os fatos e apurar as 
responsabilidades, visando posterior promoção de compromisso de 
ajustamento de conduta, ação civil pública, dentre outras medidas 
administrativas e judiciais cabíveis ou, ainda, o arquivamento das 
peças de informação, nos termos da lei, determinando desde já 
as seguintes providências:

I – Nomeio a servidora TERESINHA DE JESUS MORAIS, como 
secretária e escrevente nos presentes autos;

II – autuem-se e registrem-se as peças do procedimento enunciado 
na forma de inquérito civil público, alterando sua numeração para 
IC Nº 04/2016-33ªPJDCC procedendo-se às demais alterações 
necessárias no Sistema de Gestão de Autos e no livro próprio;

III – encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico à 
Secretaria Geral do Ministério Público para publicação no Diário 
Ofi cial bem como ao Conselho Superior, à Corregedoria Geral do 
Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias 
de Justiça da Infância e Juventude, para ciência, nos termos do 
disposto no artigo 3º, §2º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, 
de 13.06.2012, publicada no DOE de 15.06.2012.

IV – Ofi cie-se ao SEAS da SDSDH,  para que realize novo 
monitoramento na área, adotando as medidas consideradas 
cabíveis e, dentro do  prazo de 30 (trinta) dias, encaminhe a esta 
Promotoria de Justiça o relatório de tal monitoramento; 

V -  Ofi cie-se ao Conselho Tutelar da RPA-01 para esclarecer 
quais providências estão sendo tomadas em relação ao caso, 
bem como se as crianças em situação de vulnerabilidade que 
foram identifi cadas na área supracitada estão sendo atendidas por 
alguma equipe do PAEFI, prestando ainda as demais informações 
que julgar pertinentes;

VI- Com as respostas do SEAS e do referido conselho, ou fi ndo o 
prazo acima, volte-me os autos conclusos para novas deliberações.

Recife, 24 de agosto de 2016

JECQUELINE GUILHERME AYMAR ELIHIMAS
Promotora de Justiça
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PORTARIA nº 46/2016-28ªPJDCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, 
III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, IV e 8º, 
§ 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de julho de 1985, art. 4º, IV, “a”, 
da Lei Complementar Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, 
com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21, de 28 de 
dezembro de 1998;

CONSIDERANDO que é função do Ministério Público, de acordo 
com o art. 129, inciso III, da Carta Magna, promover o inquérito civil 
e a ação civil pública, para tutela dos interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CNMP nº 023/2007, 
do Conselho Nacional do Ministério Público e da Resolução RES-
CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de 
Pernambuco (art. 22, parágrafo único);

CONSIDERANDO o teor da representação em epígrafe, formalizada 
pela avó da criança N.R.A.R., noticiando irregularidades no 
atendimento educacional especializado ofertado a seu neto, estudante 
com defi ciência, no âmbito da Escola Municipal do Pantanal;

CONSIDERANDO que ante a omissão do poder público, mesmo 
tendo-lhe sido assegurada a vaga, o aluno nunca chegou a 
frequentar a escola;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 205 da Constituição 
Federal de 1988: “A educação, direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualifi cação para o 
trabalho.” Grifou-se;

CONSIDERANDO as disposições constitucionais insertas no 
art.206: “O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios: I – igualdade de condições para acesso e permanência 
na escola”; e no art. 208: “O dever do Estado com a educação será 
efetivado mediante garantia de: […] III – atendimento educacional 
especializado ao portadores de defi ciência, preferencialmente 
na rede regular de ensino; § 2º O não-oferecimento do ensino 
obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa 
responsabilidade da autoridade competente;” grifou-se;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente, em seu art. 53, I, também reproduz a máxima 
constitucional da igualdade de condições de acesso e permanência 
na escola, assegurando, ainda, à criança e ao adolescente “o 
acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência;” 
(art. 53, V) e, na mesma diretriz constitucional, determina, em 
seu art. 54, III, como dever do Estado o “atendimento educacional 
especializado aos portadores de defi ciência, preferencialmente na 
rede regular de ensino;” grifou-se;

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases 
da Edução repete, de igual forma, em seu art. 3º, I, a literalidade 
do art. 206, I, da CF/88, prevendo, ainda, no seu art. 4º, III, 
como dever do Estado: “atendimento educacional especializado 
gratuito aos educandos com defi ciência [..], transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a 
todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede 
regular de ensino;” grifou-se;

CONSIDERANDO que a mencionada Lei nº 9.394/96, ao dispor 
sobre os educandos com necessidades especiais, em seu art. 
59, impõe aos sistemas de ensino a obrigação de disponibilizar: 
“III - professores com especialização adequada em nível médio ou 
superior, para atendimento especializado, bem como professores 
do ensino regular capacitados para a integração desses educandos 
nas classes comuns”;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 2º da Lei nº 7.853/1989: 
“Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas 
portadoras de defi ciência o pleno exercício de seus direitos básicos, 
inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, 
à previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de 
outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu 
bem-estar pessoal, social e econômico.” Grifou-se;

CONSIDERANDO que a novel Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, 
que institui a Lei Brasileira da Pessoa com Defi ciência (Estatuto 
da Pessoa com Defi ciência), ao dispor sobre o direito à educação, 
precisamente em seu art. 28, XVII, preceitua que: “Incumbe ao 
poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: […] XVII - oferta de profi ssionais de apoio 
escolar;

CONSIDERANDO o entendimento consolidado na jurisprudência 
pátria, no sentido de que, em caso de comprovada necessidade, 
deve ser garantido ao aluno com defi ciência o apoio, no ambiente 
escolar, de cuidador e/ou de um professor auxiliar;

CONSIDERANDO as peculiaridades de cada defi ciência, de modo 
que se faz  imprescindível perquirir o tipo de apoio indicado para o 
estudante da educação especial citado da notícia de fato;

CONSIDERANDO que foi ajuizada por esta Promotoria de Justiça 
ação civil pública, processo nº 0024259-86.2015.8.17.0001, com 
o escopo de compelir o Município do Recife a promover concurso 
público para admissão de profi ssionais de apoio (cuidadores) para 
os alunos da educação especial, com subsequente nomeação 
e posse de candidatos, em quantitativo sufi ciente para atender 
à demanda de estudantes com defi ciência da rede municipal de 
ensino;

CONSIDERANDO que, nos autos do supracitado processo, foi 
proferida sentença julgando totalmente procedentes os pedidos 
formulados por este Parquet, inclusive com fi xação de multa diária 
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em caso de descumprimento;

CONSIDERANDO que, neste momento, todavia, faz-se necessário 
o aguardo do pronunciamento judicial acerca da necessidade da 
remessa dos autos ao Tribunal de Justiça de Pernambuco, por força 
do reexame necessário (art. 475, I, do antigo CPC, correspondente 
ao artigo 496, I, da Lei nº 13.105/2015, o novo CPC), o que impede, 
por ora, a imediata execução do julgado mencionado acima;

CONSIDERANDO que o expediente em referência foi incluído, 
mediante petição, aos autos do multicitado processo, à guisa de 
elemento instrutório, mas, a posteriori, será utilizado para subsidiar 
pedido de execução do julgado;

CONSIDERANDO que a noticiante esclarece que o seu neto 
necessita, concomitantemente, no contexto escolar, de profi ssional 
de apoio, que a auxilie na alimentação, higienização e locomoção, 
bem como de assistência pedagógica especializada;

RESOLVE, com fulcro no artigo 1º, caput, e 2º, inciso II, da 
Resolução RES-CSMP nº 001/2012, de 13.06.2012, publicada 
no DOE de 15.06.2012, INSTAURAR o presente INQUÉRITO 
CIVIL, com a fi nalidade de apurar a notícia trazida para completa 
elucidação dos fatos, e a responsabilidade do(s) agente(s) 
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo:

O registro da presente portaria no sistema de gestão de autos 
Arquimedes/MPPE e sua autuação, com a juntada dos documentos 
anexos, observando-se a devida cautela quanto ao sigilo da 
identidade dos interessados;

proceda-se à vinculação do expediente em epígrafe no Sistema 
de Gestão de Autos Arquimedes à Ação Civil Pública nº 0024259-
86.2015.8.17.0001;

ofi cie-se ao Secretário Municipal de Educação, encaminhando 
cópia da presente Portaria e da notícia de fato, acompanhada da 
documentação que lhe é correlata, a fi m de que, no prazo de 20 
(vinte) dias:

apresente parecer pedagógico sobre a situação escolar do 
aluno N.R.A.R., especifi cando quais são as suas necessidades 
educacionais especiais;

comprove as medidas adotadas para regularizar o atendimento 
educacional especializado disponibilizado ao aluno N.R.A.R., 
mediante a indicação dos nomes e das funções dos profi ssionais 
que lhe prestem auxílio no contexto escolar, de acordo com as 
necessidades educacionais especiais detectadas; e

informe se existem outros alunos com defi ciência matriculados na 
Escola Municipal do Pantanal, e, em caso positivo, preste as 
informações constantes nos itens “a” e “b”, com relação a cada 
aluno;

cientifi que-se a noticiante acerca da instauração do procedimento 
preparatório e da vinculação do expediente em referência à Ação 
Civil Pública nº 0024259-86.2015.8.17.0001;

Mantenha-se o sigilo quanto à identidade do aluno perante o público 
externo, procedendo-se à informação no sistema de gestão de 
autos;

Transcorrido o prazo previsto no item 3, com ou sem resposta, 
façam-se os autos conclusos para nova deliberação; e

A remessa de cópia desta portaria ao Conselho Superior do 
Ministério Público, a Corregedoria Geral do Ministério Público, ao 
CAOPIJ e a Secretaria Geral do Ministério Público, nos termos do 
disposto no artigo 3º, §2º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, 
de 13.06.2012, publicada no DOE de 15.06.2012.

Recife, 17 de agosto de 2016.

Eleonora Marise Silva Rodrigues
Promotora de Justiça

PORTARIA nº 34/2016-28ªPJDCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, 
III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, IV e 8º, 
§ 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de julho de 1985, art. 4º, IV, “a”, 
da Lei Complementar Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, 
com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21, de 28 de 
dezembro de 1998;

CONSIDERANDO que é função do Ministério Público, de acordo 
com o art. 129, inciso III, da Carta Magna, promover o inquérito civil 
e a ação civil pública, para tutela dos interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CNMP nº 023/2007, 
do Conselho Nacional do Ministério Público e da Resolução RES-
CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de 
Pernambuco (art. 22, parágrafo único);

CONSIDERANDO o teor da representação em epígrafe, formalizada 
pela mãe da criança D.L.N.B., noticiando irregularidades no 
atendimento educacional especializado ofertado a seu fi lho, 
estudante com defi ciência, no âmbito da Escola Municipal Júlio 
de Oliveira;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 205 da Constituição 
Federal de 1988: “A educação, direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualifi cação para o 
trabalho.” Grifou-se;

CONSIDERANDO as disposições constitucionais insertas no 
art.206: “O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios: I – igualdade de condições para acesso e permanência 
na escola”; e no art. 208: “O dever do Estado com a educação será 
efetivado mediante garantia de: […] III – atendimento educacional 
especializado ao portadores de defi ciência, preferencialmente 
na rede regular de ensino; § 2º O não-oferecimento do ensino 
obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa 
responsabilidade da autoridade competente;” grifou-se;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente, em seu art. 53, I, também reproduz a máxima 
constitucional da igualdade de condições de acesso e permanência 
na escola, assegurando, ainda, à criança e ao adolescente “o 
acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência;” 
(art. 53, V) e, na mesma diretriz constitucional, determina, em 
seu art. 54, III, como dever do Estado o “atendimento educacional 
especializado aos portadores de defi ciência, preferencialmente na 
rede regular de ensino;” grifou-se;

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases 
da Edução repete, de igual forma, em seu art. 3º, I, a literalidade 
do art. 206, I, da CF/88, prevendo, ainda, no seu art. 4º, III, 
como dever do Estado: “atendimento educacional especializado 
gratuito aos educandos com defi ciência [..], transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a 
todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede 
regular de ensino;” grifou-se;

CONSIDERANDO que a mencionada Lei nº 9.394/96, ao dispor 
sobre os educandos com necessidades especiais, em seu art. 
59, impõe aos sistemas de ensino a obrigação de disponibilizar: 
“III - professores com especialização adequada em nível médio ou 
superior, para atendimento especializado, bem como professores 
do ensino regular capacitados para a integração desses educandos 
nas classes comuns”;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 2º da Lei nº 7.853/1989: 
“Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas 

28ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DA CAPITAL

PROMOÇÃO E DEFESA DO DIREITO HUMANO À EDUCAÇÃO

Ref.: T.A. nº 62/2016-PJ Educação

PORTARIA nº 044/2016-28ªPJDCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
sua representante legal infrafi rmada, no uso de suas atribuições, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 8º, §1º, da Lei nº 
7.347/85, 25, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, 4º, inciso IV, da Lei 
Complementar nº 12/94, atualizada pela Lei Complementar nº 
21/98, e 1º, 2º, inciso II, e 3º da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, 
de 13.06.2012, publicada no DOE de 15.06.2012;

CONSIDERANDO o teor da NOTÍCIA DE FATO inclusa, formulada 
perante esta Promotoria de Justiça por pessoa nos autos 
identifi cada, narrando a difi culdade de matricular seu fi lho R.G.S., 
com seis anos de idade, com necessidades educacionais especiais, 
em escola da Rede Municipal de Esnino, próxima a sua residência, 
aduzindo que já procurou três instituições de ensino e o suporte do 
Conselho Tutelar da RPA 05, mas não obteve êxito;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 211, parágrafo 2º, da 
Constituição Federal, segundo o qual, “Os Municípios atuarão 
prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil”;

CONSIDERANDO o disposto no art. 53 do Estatuto da Criança 
e do Adolescente (Lei nº 8069/90), segundo o qual, a criança e o 
adolescente têm direito à educação, sendo assegurado: “… V – 
acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência”;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 208, inciso II, da CF/88, 
que prevê: “o dever o Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de atendimento educacional especializado 
aos portadores de defi ciência, preferencialmente na rede 
regular de ensino”;

CONSIDERANDO a determinação infraconstitucional para 
atendimento educacional especializado ao portador de 
necessidades especiais na rede regular de ensino (artigos 4º, inciso 
III, c/c 7º, inciso I e II, da Lei nº 9.394/96 – LDB);

CONSIDERANDO o disposto no artigo 58, §1º, também da LDB, 
que expressamente estabelece: “Haverá, quando necessário, 
serviços de apoio especializado, na escola regular, para 
atender às peculiaridades da clientela de educação especial;”

CONSIDERANDO que a Lei nº 7.853/89 determina em seu art. 2º, 
parágrafo único, I, “f”, a matrícula compulsória em cursos regulares 
de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas portadoras de 
defi ciência capazes de se integrarem ao sistema regular de ensino;

CONSIDERANDO que a novel Lei nº 13.146, de 6 de julho de 
2015, que institui o Estatuto da Pessoa com Defi ciência, ao dispor 
sobre o direito à educação, precisamente em seu artigo 28, inciso 
XVII, preceitua que: “Incumbe ao poder público assegurar, criar, 
desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar: 
(…) XVII - oferta de profi ssionais de apoio escolar”;

CONSIDERANDO ser primordial efetuar diligências e produzir 
provas para o deslinde da questão, notadamente a obtenção 
de esclarecimentos complementares acerca das necessidades 
específi cas da estudante em tela no contexto escolar, a fi m 
de delimitar o suporte que deverá lhe ser ofertado, vez que 
as informações constantes dos autos não permitem concluir, 
ainda, se precisa um cuidador (AADEE – Agente de Apoio ao  
Desenvolvimento Educacional Especial) e/ou também de um 
professor auxiliar em sala de aula;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car a atuação da 
Secretaria Municipal de Educação para garantir o correto 
atendimento educacional especializado a criança mencionada, em 
escola da rede municipal de ensino;

CONSIDERANDO que os fatos descritos, se confi rmados, 
revestem-se de gravidade e impõem a atuação premente do Poder 
Público, sob pena de adoção de medidas judiciais e extrajudiciais 
por parte deste órgão ministerial;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO 
PÚBLICO, em especial desta Promotoria de Justiça, a promoção e 
defesa do direito humano à educação, cabendo-lhe adotar todas as 
medidas legais cabíveis para sua tutela;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade de efetuar diligências e 
produzir provas para o deslinde da questão, notadamente com a 
requisição de matrícula do estudante R.G.S. e defi nição do suporte 
especializado que deverá ser ofertado pela edilidade;

RESOLVE, com fulcro no artigo 1º, caput, e 2º, inciso II, da 
Resolução RES-CSMP nº 001/2012, de 13.06.2012, publicada 
no DOE de 15.06.2012, INSTAURAR o presente INQUÉRITO 
CIVIL, com a fi nalidade de apurar a notícia trazida para completa 
elucidação dos fatos, e a responsabilidade do(s) agente(s) 
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo:

O registro da presente portaria no sistema de gestão de autos 
Arquimedes/MPPE e sua autuação, com a juntada dos documentos 
anexos, observando-se a devida cautela quanto ao sigilo da 
identidade dos interessados;
A expedição de ofício ao Secretário de Educação do Município, 
requisitando a realização da matrícula da criança R.G.S., em escola 
próxima a sua residência, bem como a apresentação de avaliação 
pedagógia preliminar do atendimento educacional especializado 
que será prestado ao estudante, registrando se é preciso o apoio 
pedagógico de forma individualizada em sala de aula, ou se 
há necessidade da indicação de profi ssional para auxiliá-la na 
alimentação, na higienização ou na locomoção no contexto escolar; 
tudo no prazo de 20 (vinte) dias;

Dê-se ciência à noticiante;
A remessa de cópia desta portaria ao Conselho Superior do 
Ministério Público, a Corregedoria Geral do Ministério Público e 
a Secretaria Geral do Ministério Público, nos termos do disposto 
no artigo 3º, §2º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, de 
13.06.2012, publicada no DOE de 15.06.2012;
Após o decurso do prazo assinalado no item 2 acima, com ou sem 
resposta, certifi que-se, fazendo conclusos os autos para nova 
deliberação;
Mantenha-se o sigilo quanto à identidade da criança perante o 
público externo, procedendo-se à informação no sistema de gestão 
de autos.

Recife, 17 de agosto de 2016.

ELEONORA MARISE SILVA RODRIGUES
Promotora de Justiça

Ref.: T.A. nº 63/2016-PJ Educação
PORTARIA nº 045/2016-28ªPJDCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
sua representante legal infrafi rmada, no uso de suas atribuições, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 8º, §1º, da Lei nº 
7.347/85, 25, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, 4º, inciso IV, da Lei 
Complementar nº 12/94, atualizada pela Lei Complementar nº 
21/98, e 1º, 2º, inciso II, e 3º da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, 
de 13.06.2012, publicada no DOE de 15.06.2012;

CONSIDERANDO o teor da NOTÍCIA DE FATO inclusa, formulada 
perante esta Promotoria de Justiça por pessoa nos autos 
identifi cada, narrando a difi culdade de matricular seu sobrinho 
A.G.S., com sete anos de idade, com necessidades educacionais 
especiais, em escola da Rede Municipal de Esnino, próxima a 
sua residência, aduzindo que já procurou a Escola Municipal do 
Pantanal e o suporte do Conselho Tutelar da RPA 05, mas não 
obteve êxito;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 211, parágrafo 2º, da 
Constituição Federal, segundo o qual, “Os Municípios atuarão 
prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil”;

CONSIDERANDO o disposto no art. 53 do Estatuto da Criança 
e do Adolescente (Lei nº 8069/90), segundo o qual, a criança e o 
adolescente têm direito à educação, sendo assegurado: “… V – 
acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência”;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 208, inciso II, da CF/88, 
que prevê: “o dever o Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de atendimento educacional especializado 
aos portadores de defi ciência, preferencialmente na rede 
regular de ensino”;

CONSIDERANDO a determinação infraconstitucional para 
atendimento educacional especializado ao portador de 
necessidades especiais na rede regular de ensino (artigos 4º, inciso 
III, c/c 7º, inciso I e II, da Lei nº 9.394/96 – LDB);

CONSIDERANDO o disposto no artigo 58, §1º, também da LDB, 
que expressamente estabelece: “Haverá, quando necessário, 
serviços de apoio especializado, na escola regular, para 
atender às peculiaridades da clientela de educação especial;”

CONSIDERANDO que a Lei nº 7.853/89 determina em seu art. 2º, 
parágrafo único, I, “f”, a matrícula compulsória em cursos regulares 
de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas portadoras 
de defi ciência capazes de se integrarem ao sistema regular de 
ensino;

CONSIDERANDO que a novel Lei nº 13.146, de 6 de julho de 
2015, que institui o Estatuto da Pessoa com Defi ciência, ao dispor 
sobre o direito à educação, precisamente em seu artigo 28, inciso 
XVII, preceitua que: “Incumbe ao poder público assegurar, criar, 
desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar: 
(…) XVII - oferta de profi ssionais de apoio escolar”;

CONSIDERANDO ser primordial efetuar diligências e produzir 
provas para o deslinde da questão, notadamente a obtenção 
de esclarecimentos complementares acerca das necessidades 
específi cas da estudante em tela no contexto escolar, a fi m 
de delimitar o suporte que deverá lhe ser ofertado, vez que 
as informações constantes dos autos não permitem concluir, 
ainda, se precisa um cuidador (AADEE – Agente de Apoio ao  
Desenvolvimento Educacional Especial) e/ou também de um 
professor auxiliar em sala de aula;

CONSIDERANDO a necessidade de verifi car a atuação da 
Secretaria Municipal de Educação para garantir o correto 
atendimento educacional especializado a criança mencionada, em 
escola da rede municipal de ensino;

CONSIDERANDO que os fatos descritos, se confi rmados, 
revestem-se de gravidade e impõem a atuação premente do Poder 
Público, sob pena de adoção de medidas judiciais e extrajudiciais 
por parte deste órgão ministerial;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO 
PÚBLICO, em especial desta Promotoria de Justiça, a promoção e 
defesa do direito humano à educação, cabendo-lhe adotar todas as 
medidas legais cabíveis para sua tutela;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade de efetuar diligências e 
produzir provas para o deslinde da questão, notadamente com a 
requisição de matrícula do estudante A.G.S. e defi nição do suporte 
especializado que deverá ser ofertado pela edilidade;

RESOLVE, com fulcro no artigo 1º, caput, e 2º, inciso II, da 
Resolução RES-CSMP nº 001/2012, de 13.06.2012, publicada 
no DOE de 15.06.2012, INSTAURAR o presente INQUÉRITO 
CIVIL, com a fi nalidade de apurar a notícia trazida para completa 
elucidação dos fatos, e a responsabilidade do(s) agente(s) 
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo:

O registro da presente portaria no sistema de gestão de autos 
Arquimedes/MPPE e sua autuação, com a juntada dos documentos 
anexos, observando-se a devida cautela quanto ao sigilo da 
identidade dos interessados;

A expedição de ofício ao Secretário de Educação do Município, 
requisitando a realização da matrícula da criança A.G.S., em escola 
próxima a sua residência, bem como a apresentação de avaliação 
pedagógia preliminar do atendimento educacional especializado 
que será prestado ao estudante, registrando se é preciso o apoio 
pedagógico de forma individualizada em sala de aula, ou se 
há necessidade da indicação de profi ssional para auxiliá-la na 
alimentação, na higienização ou na locomoção no contexto escolar; 
tudo no prazo de 20 (vinte) dias;

Dê-se ciência à noticiante;
A remessa de cópia desta portaria ao Conselho Superior do 
Ministério Público, a Corregedoria Geral do Ministério Público e 
a Secretaria Geral do Ministério Público, nos termos do disposto 
no artigo 3º, §2º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, de 
13.06.2012, publicada no DOE de 15.06.2012;
Após o decurso do prazo assinalado no item 2 acima, com ou sem 
resposta, certifi que-se, fazendo conclusos os autos para nova 
deliberação;

Mantenha-se o sigilo quanto à identidade da criança perante o 
público externo, procedendo-se à informação no sistema de gestão 
de autos.

Recife, 17 de agosto de 2016.

ELEONORA MARISE SILVA RODRIGUES
Promotora de Justiça
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CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 16015-30, em 
trâmite nesta Promotoria de Justiça, no qual fi gura como parte o 
idoso Luiz Francisco Pereira;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de 
Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da 
Resolução 001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento 
de investigação preliminar é de 90(noventa) dias, prorrogável por 
igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu 
arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou 
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
para a solução dos problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL, 
adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na 
forma de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;

II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial;

III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do Ministério 
Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público e ao 
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa  Idosa do Recife;

IV - Após publicação da presente Portaria, aguarde-se devolução 
dos autos por parte da Equipe Técnica desta Promotoria.

Recife, 22 de Agosto de 2016.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça 

PORTARIA Nº. 086/2016
Nº AUTO 2016/2214207

Nº DOC 6490302

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com 
Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa 
Idosa, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelos artigos 127 e 129, III,  da Constituição Federal, e 
pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea 
a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da 
Lei Complementar nº 21/1998:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 16021-30, em 
trâmite nesta Promotoria de Justiça, no qual fi gura como parte a 
idosa Margarida Nascimento Neves;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de 
Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da 
Resolução 001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento 
de investigação preliminar é de 90(noventa) dias, prorrogável por 
igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu 
arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou 
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
para a solução dos problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL, 
adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na 
forma de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;

II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial;

III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público e ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa  Idosa do 
Recife;

IV - Após publicação da presente Portaria, que seja reiterado o 
ofício Nº1200/2016-DHPI.

Recife, 23 de Agosto de 2016.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça 

PORTARIA Nº. 087/2016
Nº AUTO 2016/2212397

Nº DOC 6490426

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com 
Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa 
Idosa, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelos artigos 127 e 129, III,  da Constituição Federal, e 
pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea 
a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da 
Lei Complementar nº 21/1998:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 16022-30, em 
trâmite nesta Promotoria de Justiça, no qual fi gura como parte a 
idosa Maria Henrique;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de 
Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da 
Resolução 001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento 
de investigação preliminar é de 90(noventa) dias, prorrogável por 
igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu 
arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou 
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
para a solução dos problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL, 
adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na 
forma de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;

II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial;

III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público e ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa  Idosa do 
Recife;

IV - Após publicação da presente Portaria, voltem-me os autos 
conclusos.

Recife, 23 de Agosto de 2016.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
PROMOÇÃO E DEFESA DA SAÚDE

PORTARIA Nº 141/16 - 11ª PJS

Referência: PP nº 088/2016 – 11ª PJS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 
de sua representante infra-assinada, titular da 11ª Promotoria 
de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na 
Promoção e Defesa da Saúde, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, pelo art. 8º, 
§ 1º, da Lei nº 7347/85 e art. 6º, I, da Lei Complementar Estadual 
nº 12/94:

Considerando que incumbe ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, bem como zelar pelo efetivo respeito dos 
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 
assegurados na Carta Magna, dentre os quais a saúde (artigos 127 
e 129, II, todos da Constituição da República); 

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação (art. 196 da Constituição Federal de 1988);

Considerando que são de relevância pública as ações e serviços 
de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, 
sobre sua regulamentação, fi scalização e controle, devendo 
sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, 
também, por pessoa física ou jurídica de direito privado (art. 197 da 
Constituição de 1988);

Considerando o vencimento do prazo fi xado para conclusão do 
presente procedimento preparatório, nos termos do art. 22 da 
Resolução RES-CSMP nº 001/2012;

Considerando, por fi m, a necessidade de efetuar diligências e 
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos 
trazidos ainda são insufi cientes para a formação do convencimento;

CONVERTE o presente PP em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, 
visando à continuidade da investigação; 

DETERMINANDO:

registrem-se e autuem-se, no sistema Arquimedes, as peças 
oriundas do PP 088/2016 -11ª PJS na forma de Inquérito Civil, com 
as anotações de praxe; 

comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público de Pernambuco;

remeta-se cópia, em meio magnético, ao CAOP –  Saúde e à 
Secretaria Geral do Ministério Público, para fi ns de publicação no 
DOE; 

ofi cie-se à Secretaria Estadual de Justiça e Direitos Humanos 
para que se manifeste, no prazo de 20 dias, sobre o item I dos 
encaminhamentos do  Relatório de fl s. 06/13, bem como acerca 
do teor do Ofício de fl . 16, encaminhando-lhe cópia dos referidos 
expedientes; 

Recife, 23 de agosto de 2016.

Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
11ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 

Promoção e Defesa da Saúde

PORTARIA Nº 020/2016

REGISTRO NO SISTEMA ARQUIMEDES
AUTO Nº 2015/1878460

DOCUMENTO Nº

NOTICIANTE: CARLA MORAIS

NOTICIADO: SISTEMA DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO 
DE PASSAGEIROS DA REGIÃO METROPOLITANA DO RECIFE.

ASSUNTO TUTELADO: TRANSPORTE TERRESTRE (TABELA 
UNIFICADA CNMP CÓDIGO 10076)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 36ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 
da Capital, com atuação na Promoção e Defesa do Direito Humano 
ao Transporte na Região Metropolitana do Recife, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, inciso 
III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso 
II e 8º, parágrafo primeiro, da Lei Federal nº 7.347/1985, artigo 4º, 
inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com 
as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 001/2012, do Conselho 
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução 
nº 023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação do inquérito civil e, de 
igual sorte, do procedimento preliminar;

portadoras de defi ciência o pleno exercício de seus direitos básicos, 
inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, 
à previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de 
outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu 
bem-estar pessoal, social e econômico.” Grifou-se;

CONSIDERANDO que a novel Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, 
que institui a Lei Brasileira da Pessoa com Defi ciência (Estatuto 
da Pessoa com Defi ciência), ao dispor sobre o direito à educação, 
precisamente em seu art. 28, XVII, preceitua que: “Incumbe ao 
poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: […] XVII - oferta de profi ssionais de apoio 
escolar;

CONSIDERANDO o entendimento consolidado na jurisprudência 
pátria, no sentido de que, em caso de comprovada necessidade, 
deve ser garantido ao aluno com defi ciência o apoio, no ambiente 
escolar, de cuidador e/ou de um professor auxiliar;

CONSIDERANDO as peculiaridades de cada defi ciência, de modo 
que se faz  imprescindível perquirir o tipo de apoio indicado para o 
estudante da educação especial citado da notícia de fato;

CONSIDERANDO que foi ajuizada por esta Promotoria de Justiça 
ação civil pública, processo nº 0024259-86.2015.8.17.0001, com 
o escopo de compelir o Município do Recife a promover concurso 
público para admissão de profi ssionais de apoio (cuidadores) para 
os alunos da educação especial, com subsequente nomeação 
e posse de candidatos, em quantitativo sufi ciente para atender 
à demanda de estudantes com defi ciência da rede municipal de 
ensino;

CONSIDERANDO que, nos autos do supracitado processo, foi 
proferida sentença julgando totalmente procedentes os pedidos 
formulados por este Parquet, inclusive com fi xação de multa diária 
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em caso de descumprimento;

CONSIDERANDO que, neste momento, todavia, faz-se necessário 
o aguardo do pronunciamento judicial acerca da necessidade da 
remessa dos autos ao Tribunal de Justiça de Pernambuco, por força 
do reexame necessário (art. 475, I, do antigo CPC, correspondente 
ao artigo 496, I, da Lei nº 13.105/2015, o novo CPC), o que impede, 
por ora, a imediata execução do julgado mencionado acima;

CONSIDERANDO que o expediente em referência foi incluído, 
mediante petição, aos autos do multicitado processo, à guisa de 
elemento instrutório, mas, a posteriori, será utilizado para subsidiar 
pedido de execução do julgado;

CONSIDERANDO que a noticiante esclarece que o seu fi lho 
necessita, concomitantemente, no contexto escolar, de profi ssional 
de apoio, que a auxilie na alimentação, higienização e locomoção, 
bem como de assistência pedagógica especializada;

DETERMINO à Secretaria desta Promotoria de Justiça o que se 
segue:
autue-se a documentação em referência na forma de INQUÉRITO 
CIVIL, registrando em planilha própria e no Sistema de Gestão 
de Autos Arquimedes, com objeto consistente na apuração da 
suposta inadequação do atendimento educacional especializado 
prestado ao aluno D.L.N.B., no âmbito da Escola Municipal Júlio 
de Oliveira;
proceda-se à vinculação do expediente em epígrafe no Sistema 
de Gestão de Autos Arquimedes à Ação Civil Pública nº 0024259-
86.2015.8.17.0001;
ofi cie-se ao Secretário Municipal de Educação, encaminhando 
cópia da presente Portaria e da notícia de fato, acompanhada da 
documentação que lhe é correlata, a fi m de que, no prazo de 20 
(vinte) dias:
apresente parecer pedagógico sobre a situação escolar do 
aluno J.V.P.S., especifi cando quais são as suas necessidades 
educacionais especiais;

comprove as medidas adotadas para regularizar o atendimento 
educacional especializado disponibilizado ao aluno J.V.P.S., 
mediante a indicação dos nomes e das funções dos profi ssionais 
que lhe prestem auxílio no contexto escolar, de acordo com as 
necessidades educacionais especiais detectadas;

cientifi que-se a noticiante acerca da instauração do procedimento 
preparatório e da vinculação do expediente em referência à Ação 
Civil Pública nº 0024259-86.2015.8.17.0001;

Mantenha-se o sigilo quanto à identidade do aluno perante o público 
externo, procedendo-se à informação no sistema de gestão de autos;

Transcorrido o prazo previsto no item 3, com ou sem resposta, 
façam-se os autos conclusos para nova deliberação;

A remessa de cópia desta portaria ao Conselho Superior do 
Ministério Público, a Corregedoria Geral do Ministério Público, ao 
CAOPIJ e a Secretaria Geral do Ministério Público, nos termos do 
disposto no artigo 3º, §2º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, 
de 13.06.2012, publicada no DOE de 15.06.2012.

Recife, 13 de junho de 2016.

Eleonora Marise Silva Rodrigues
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
36ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

Promoção e Defesa do Direito Humano ao Transporte na 
Região Metropolitana do Recife

PORTARIA Nº 020/2016

REGISTRO NO SISTEMA ARQUIMEDES
AUTO Nº 2015/1874860
DOCUMENTO Nº 7169989

NOTICIANTE: CARLA MORAIS

NOTICIADO: SISTEMA DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO 
DE PASSAGEIROS DA REGIÃO METROPOLITANA DO RECIFE.

ASSUNTO TUTELADO: TRANSPORTE TERRESTRE (TABELA 
UNIFICADA CNMP CÓDIGO 10076)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 36ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 
da Capital, com atuação na Promoção e Defesa do Direito Humano 
ao Transporte na Região Metropolitana do Recife, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, inciso 
III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso 
II e 8º, parágrafo primeiro, da Lei Federal nº 7.347/1985, artigo 4º, 
inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com 
as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 001/2012, do Conselho 
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução 
nº 023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação do inquérito civil e, de 
igual sorte, do procedimento preliminar;

CONSIDERANDO que, em conformidade com citadas resoluções, o 
prazo para conclusão do procedimento preliminar é de 90 (noventa) 
dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez, vencido o qual 
deverá ser promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva 
medida judicial ou a sua conversão em inquérito civil;

CONSIDERANDO que, no referido prazo, não foi possível concluir 
o Procedimento Preliminar, instaurado e em trâmite no âmbito 
desta Promotoria, o qual tem por assunto tutelado o transporte 
terrestre (Tabela Unifi cada CNMP código 10076), e como objeto da 
investigação, a  evasão de renda no sistema de transporte público 
de passageiros da região metropolitana do Recife. 

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir-se na investigação 
dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de medidas 
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a 
possibilidade de resolução dos problemas noticiados de forma 
extrajudicial;

RESOLVE converter o Procedimento Preliminar em Inquérito Civil, 
mantendo-se a mesma numeração e adotando-se as seguintes 
providências:

Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao CAOP 
de Defesa da Cidadania para conhecimento e à Secretaria Geral do 
Ministério Público para publicação no Diário Ofi cial do Estado, nos 
termos do artigo 3º, § 2º, da Resolução CSMP nº 001/2012;

Comunique-se, por meio eletrônico, ao Conselho Superior do 
Ministério Público e à Corregedoria-Geral do Ministério Público, nos 
termos do artigo 3º, § 2º, c/c artigo 13, § 6º, da Resolução CSMP 
nº 001/2012;

Registre-se na planilha eletrônica desta Promotoria de Justiça e no 
Sistema Arquimedes;

4. Ofi cie-se ao Grande Recife Consórcio de Transporte -GRCT 
e à Urbana-PEpara  informem os resultados preliminares da 
experiência com a operação de linhas de ônibus (TI Abreu e Lima/
TI Macaxeira) em que a cobrança se dá, exclusivamente, através da 
bilhetagem eletrônica, especialmente quanto ao aspecto da evasão 
de renda.

Recife, 23 de agosto de 2016.

Humberto da Silva Graça
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL COM ATUAÇÃO NA PROMOÇÃO E DEFESA DOS 

DIREITOS HUMANOS DA PESSOA IDOSA

PORTARIA Nº. 084/2016

Nº AUTO 2016/2215304
Nº DOC 6460211

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com 
Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa 
Idosa, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelos artigos 127 e 129, III,  da Constituição Federal, e 
pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea 
a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da 
Lei Complementar nº 21/1998:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 16013-30, em 
trâmite nesta Promotoria de Justiça, no qual fi gura como parte a 
idosa Luzia Xavier das Chagas;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de 
Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da 
Resolução 001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento 
de investigação preliminar é de 90(noventa) dias, prorrogável por 
igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu 
arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou 
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
para a solução dos problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL, 
adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na 
forma de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;

II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial;

III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público e ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa  Idosa do 
Recife;

IV - Após publicação da presente Portaria, voltem-me os autos 
conclusos.

Recife, 18 de Agosto de 2016.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça 

Nº. 085/2016
Nº AUTO 2016/2190974

Nº DOC 6489804

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com 
Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa 
Idosa, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelos artigos 127 e 129, III,  da Constituição Federal, e 
pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea 
a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da 
Lei Complementar nº 21/1998:
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públicas movidas pelo Ministério Público do Rio Grande do Norte e 
investigações na Ministério Público da Paraíba;

CONSIDERANDO que há indícios de que, na prova de auditor fi scal 
de tributos municipais, das 28 (vinte e oito) questões de direito 
tributário, 14 (catorze) eram não inéditas; pois as sete primeiras 
questões da prova foram copiadas do site www.direitonet.com.br, 
em sua amostra grátis e as demais eram da prova da Fundação 
Carlos Chagas de defensor público de RS/2011 e as outras seis 
eram de cópias de questões da própria CONPASS, apesar de o 
proprietário da empresa afi rmar que todas eram inéditas;

RESOLVE;

CONVERTER o presente Procedimento de Investigação Preliminar 
nº 010/2016 em Inquérito Civil nº 18/2016, adotando-se as 
seguintes providências:
autue-se o Inquérito Civil em tela, com as devidas anotações em 
livro próprio;
recomende-se ao Prefeito Municipal de Carpina a imediata 
suspensão do concurso público vigente, bem como requisite-se a 
imediata instauração de processo administrativo para apuração dos 
fatos relatados e punição dos envolvidos;
ofi cie-se ao Ministério Público de Contas, assim como aos CAOPs 
do Patrimônio Público do Rio Grande do Norte e Paraíba, com 
encaminhamento dos materiais já colhidos, para a adoção das 
providências cabíveis;

intimem-se os integrantes da Comissão de Licitação da Prefeitura 
de Carpina para prestar esclarecimentos nesta Promotoria de 
Justiça;

3) Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico ao 
CAOP competente;

4) Informe-se, por email, o número do documento e respectivo 
número do auto no Arquimedes do arquivamento da presente 
Portaria, ao CAOP Patrimônio Público, ao Conselho Superior do 
Ministério Público e a Corregedoria Geral;

5) Nomeie-se a servidora Maria do Carmo Porto Farias para exercer 
as funções de Secretário, mediante termo de compromisso;

6) Prossiga-se com as investigações em andamento, cumprindo 
os despachos pendentes ou renovando-se termo de conclusão já 
certifi cado.

Publique-se e cumpra-se.

Carpina, 24 de agosto de 2016.

FERNANDO FALCÃO FERRAZ FILHO
Promotor de Justiça

2.ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IGARASSU

INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 125/2016

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua 
representante titular desta Promotoria de Justiça, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal e art. 8.º, §1.º da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO o encaminhamento a esta 2.ª Promotoria de 
Justiça, com atribuição no âmbito da Curadoria do Meio Ambiente, 
de procedimento inicialmente em andamento na Promotoria de 
Justiça de Itamaracá, tendo sido o referido procedimento instaurado 
com o fi m de apurar a notícia de possíveis danos ambientais na 
Coroa do Avião, neste município;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 225 da Constituição 
Federal, todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras 
gerações. 

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 
001/2012, de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 
002/2008, disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros 
destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação 
nesta Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente 
à matéria, conjugada à necessidade de adoção de procedimentos 
outros imprescindíveis a firmar a convicção do Ministério Público 
na condução dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações 
e requisições instrutórias; observância de prazos respectivos; 
realização de vistorias in loco, Ministeriais ou dos órgãos 
competentes; realização de audiências e reuniões, e adequação 
destas com a disponibilidade de pauta; além da necessária análise 
de todos os documentos jurídicos e técnicos juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
averiguação dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas 
corretivas, se necessário;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, com a fi nalidade 
de concluir as investigações iniciadas e apurar a veracidade das 
notícias trazidas, determinando, desde logo:

a nomeação de MARIA CELESTE LEITE VELOSO, Técnica 
Ministerial, para secretariar o presente procedimento; 

o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem 
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número 
de documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do 
Ministério Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao 
respectivo Centro de Apoio Operacional (CAOP);

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria 
Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário 
Ofi cial do Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, 
solicitando que seja afi xada cópia desta Portaria em local de 
costume, no Fórum de Igarassu.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) 
folhas, lavrando-se os necessários termos de abertura e de 
encerramento em cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos 
para análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 23 de agosto de 2016.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO   
Promotora de Justiça 

INQUÉRITO CIVIL

PORTARIA Nº. 126/2016

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua 
representante titular desta Promotoria de Justiça, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal e art. 8.º, §1.º da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO o encaminhamento a esta 2.ª Promotoria 
de Justiça, com atribuição no âmbito da Curadoria da Infância 
e Juventude, de procedimento inicialmente em andamento 
em Promotoria de Justiça da Capital, tendo sido o referido 
procedimento instaurado com o fi m de acompanhar o andamento 
do Projeto Valores da Vida, executado pela entidade Comunidade 
Pequenos Profetas;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição 
Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em 
seu art. 277, caput, proclama como dever da família, da sociedade 
e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los 
a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão; 

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 
001/2012, de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 
002/2008, disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros 
destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação 
nesta Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente 
à matéria, conjugada à necessidade de adoção de procedimentos 
outros imprescindíveis a firmar a convicção do Ministério Público 
na condução dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações 
e requisições instrutórias; observância de prazos respectivos; 
realização de vistorias in loco, Ministeriais ou dos órgãos 
competentes; realização de audiências e reuniões, e adequação 
destas com a disponibilidade de pauta; além da necessária análise 
de todos os documentos jurídicos e técnicos juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
averiguação dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas 
corretivas, se necessário;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, com a fi nalidade 
de concluir as investigações iniciadas e apurar a veracidade das 
notícias trazidas, determinando, desde logo:

a nomeação de MARIA CELESTE LEITE VELOSO, Técnica 
Ministerial, para secretariar o presente procedimento; 

o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem 
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número 
de documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do 
Ministério Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao 
respectivo Centro de Apoio Operacional (CAOP);

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria 
Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário 
Ofi cial do Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, 
solicitando que seja afi xada cópia desta Portaria em local de 
costume, no Fórum de Igarassu.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) 
folhas, lavrando-se os necessários termos de abertura e de 
encerramento em cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos 
para análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 23 de agosto de 2016.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO  
Promotora de Justiça   

INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 127/2016

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua 
representante titular desta Promotoria de Justiça, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal e art. 8.º, §1.º da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO o encaminhamento a esta 2.ª Promotoria de 
Justiça, com atribuição no âmbito da Curadoria do Meio Ambiente, 
de procedimento inicialmente em andamento no Ministério Público 
Federal, tendo sido o referido procedimento instaurado com o fi m 
de apurar a notícia de possíveis danos ambientais em área de 
preservação permanente em Araçoiaba, Termo Judiciário desta 
Comarca;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 225 da Constituição 
Federal, todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras 
gerações. 

CONSIDERANDO que, em conformidade com citadas resoluções, o 
prazo para conclusão do procedimento preliminar é de 90 (noventa) 
dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez, vencido o qual 
deverá ser promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva 
medida judicial ou a sua conversão em inquérito civil;

CONSIDERANDO que, no referido prazo, não foi possível concluir 
o Procedimento Preliminar, instaurado e em trâmite no âmbito 
desta Promotoria, o qual tem por assunto tutelado o transporte 
terrestre (Tabela Unifi cada CNMP código 10076), e como objeto da 
investigação, a  evasão de renda no sistema de transporte público 
de passageiros da região metropolitana do Recife.

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir-se na investigação 
dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de medidas 
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a 
possibilidade de resolução dos problemas noticiados de forma 
extrajudicial;

RESOLVE converter o Procedimento Preliminar em Inquérito Civil, 
mantendo-se a mesma numeração e adotando-se as seguintes 
providências:

Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao CAOP 
de Defesa da Cidadania para conhecimento e à Secretaria Geral do 
Ministério Público para publicação no Diário Ofi cial do Estado, nos 
termos do artigo 3º, § 2º, da Resolução CSMP nº 001/2012;

Comunique-se, por meio eletrônico, ao Conselho Superior do 
Ministério Público e à Corregedoria-Geral do Ministério Público, nos 
termos do artigo 3º, § 2º, c/c artigo 13, § 6º, da Resolução CSMP 
nº 001/2012;

Registre-se na planilha eletrônica desta Promotoria de Justiça e no 
Sistema Arquimedes;

4. Ofi cie-se ao Grande Recife Consórcio de Transporte -GRCT 
e à Urbana-PE para  informem os resultados preliminares da 
experiência com a operação de linhas de ônibus (TI Abreu e Lima/
TI Macaxeira) em que a cobrança se dá, exclusivamente, através da 
bilhetagem eletrônica, especialmente quanto ao aspecto da evasão 
de renda.

Recife, 23 de agosto de 2016.

Humberto da Silva Graça
Promotor de Justiça

MPE
Ministério Público Eleitoral

PROMOTORIA ELEITORAL DA 84ª ZONA EM PERNAMBUCO
ARARIPINA-PE

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO ELEITORAL

PORTARIA Nº 001/2016
Autos nº 2016/2379318

A REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DE PERNAMBUCO, COM FUNÇÕES ELEITORAIS PERANTE 
A 84ª ZONA ELEITORAL DE ARARIPINA, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS:

Considerando a incumbência prevista no art. 127 da Constituição 
Federal quanto à defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

Considerando a expressa disposição contida no art. 129, inciso VI, 
da Constituição Federal e no art. 7.º, inciso I, da Lei Complementar 
n.º 75 de 1993;

Considerando a Portaria PGR/MPF n.º 692, de 19 de agosto de 
2016, que institui e regulamenta, no âmbito do Ministério Público 
Eleitoral, o Procedimento Preparatório Eleitoral – PPE;

Considerando a Recomendação Eleitoral nº 005/2016, expedida 
no sentido de acompanhar o efetivo afastamento de servidores 
públicos municipais, para concorrer ao pleito eleitoral de 2016, 
bem como a realização de atos de campanha por tais servidores 
licenciados;

RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
ELEITORAL, com fundamento na referida Portaria nº 692/2016, 
para apuração de suposta prática de improbidade administrativa, 
dentre outras condutas, determinando para tanto:

a nomeação da servidora Sanderli Bium de Araújo para funcionar 
como secretária compromissada;
o registro do presente procedimento em livro próprio;
a autuação da presente portaria e a juntada aos autos das peças 
de informação;
a expedição de ofício à Procuradoria Regional Eleitoral, 
comunicando o feito, nos termos do art. 4º da Portaria nº 629/2016;
a remessa desta portaria de instauração ao Secretário Geral do 
Ministério Público de Pernambuco, por meio digital, para fi ns de 
publicação no DOE;
a realização da seguinte diligência: I) remessa de ofício à Prefeitura 
Municipal de Araripina, indagando acerca do afastamento dos 
seguintes servidores, os quais requereram registro de candidatura, 
mas não consta na lista prévia de licenciados, emitida pelo 
ente público: MARIA VERA LÚCIA FERREIRA CUNHA; MARIA 
FRANCISCA ALVES SOUSA e CÍCERO ERALDO PEREIRA E 
SILVA.

Após cumpridas as diligências acima, voltem os autos para novas 
providências.

Cumpra-se.

Araripina-PE, 24 de agosto de 2016.

Juliana Pazinato
Promotora Eleitoral da 84ª ZE

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO ELEITORAL

PORTARIA Nº 002/2016
Autos nº 2016/2399487

A REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DE PERNAMBUCO, COM FUNÇÕES ELEITORAIS PERANTE 
A 84ª ZONA ELEITORAL DE ARARIPINA, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS:

Considerando a incumbência prevista no art. 127 da Constituição 
Federal quanto à defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

Considerando a expressa disposição contida no art. 129, inciso VI, 
da Constituição Federal e no art. 7.º, inciso I, da Lei Complementar 
n.º 75 de 1993;

Considerando a Portaria PGR/MPF n.º 692, de 19 de agosto de 
2016, que institui e regulamenta, no âmbito do Ministério Público 
Eleitoral, o Procedimento Preparatório Eleitoral – PPE;

Considerando o contido no Ofício PGM/PMA nº 056/2016, 
em resposta a Recomendação Eleitoral nº 005/2016 (autos 
2016/2379318), informando os afastamento das servidoras MARIA 
AUGUSTA LIMA MODESTO, ELZENEIDE COELHO MODESTO 
e ADELÚCIA LEAL, com licença remunerada, para concorrer ao 
pleito eleitoral de 2016, as quais sequer requereram seus registros 
de candidatura, junto a Justiça Eleitoral;

RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
ELEITORAL, com fundamento na referida Portaria nº 692/2016, 
para apuração de suposta prática de improbidade administrativa, 
dentre outras condutas, determinando para tanto:

a nomeação da servidora Sanderli Bium de Araújo para funcionar 
como secretária compromissada;
o registro do presente procedimento em livro próprio;
a autuação da presente portaria e a juntada aos autos das peças de 
informação (cópia do Ofício referido e certidão da 84ª ZE);
a expedição de ofício à Procuradoria Regional Eleitoral, 
comunicando o feito, nos termos do art. 4º da Portaria nº 629/2016;
a remessa desta portaria de instauração ao Secretário Geral do 
Ministério Público de Pernambuco, por meio digital, para fi ns de 
publicação no DOE;
a realização da seguinte diligência: I) remessa de ofício à Prefeitura 
Municipal de Araripina, indagando acerca do retorno ou não das 
servidoras mencionadas às suas atividades laborais, em um prazo 
máximo de três (03) dias úteis, dada a urgência do tema.

Após cumpridas as diligências acima, voltem os autos para novas 
providências.
Cumpra-se.

Araripina-PE, 24 de agosto de 2016.
Juliana Pazinato

Promotora Eleitoral da 84ª ZE

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA

PORTARIA Nº 018/2016

INQUÉRITO CIVIL Nº 018/2016

Arquimedes
Número documento: 6.926.020

Número do Auto: 2016/2.290.724

O Ministério Público de Pernambuco, através deste Promotor de 
Justiça, com exercício na 2ª Promotoria de Justiça de Carpina, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, 
da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea “a”, da Lei Federal nº 
8.625/93, art. 4º, IV, alínea “a”, da Lei Estadual nº 12/94 e art. 8º, § 
1º da Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, II, da Constituição 
Federal de 1988, constitui função institucional do Ministério Público 
“zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços 
de relevância pública aos direitos assegurados na constituição, 
promovendo as medidas necessárias a sua garantia”;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, entre 
outras providências, receber notícias de irregularidades, petições 
ou reclamações de qualquer natureza, promover as apurações 
cabíveis que lhes sejam próprias e dar-lhes as soluções adequadas;

CONSIDERANDO que a Carta Magna de 1988 e a Constituição 
do Estado de Pernambuco de 1989 impõem ao Poder Público 
a observância, dentre outros, aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e efi ciência (art. 37, caput, 
da primeira e art. 26, caput, da segunda);

CONSIDERANDO que o ingresso no serviço público deve obediência 
à regra constitucional da prévia aprovação em concurso público 
de provas ou de provas e títulos, para a investidura nos cargos e 
empregos públicos da Administração Municipal, ressalvando-se as 
nomeações para cargos em comissão, declarados em lei como de 
livre nomeação e exoneração, para atribuições de direção, chefi a e 
assessoramento, nos termos do artigo 37, inciso II, da Constituição 
Federal;

CONSIDERANDO a prévia instauração do Procedimento de 
Investigação Preliminar nº 10/2016 em que se noticia a prática 
indícios de irregularidades na realização de concurso público, 
conforme representação formulada pelo Vereador Alberto Bruno 
Ferreira Ribeiro, desta cidade;

CONSIDERANDO que, após a realização de obtenção de 
documentos e oitiva de candidatos aprovados e interrogatórios dos 
responsáveis pela empresa CONPASS - CONCURSOS PÚBLICOS 
E ASSESSORIAS EIRELI, verifi cou-se que há indícios de prática 
de atos de fraude e improbidade administrativa, bem como há 
necessidade de aprofundamento das investigações para elucidação 
dos fatos narrados;

CONSIDERANDO que o proprietário da CONPASS, em seu 
interrogatório, admitiu que o candidato aprovado em segundo lugar 
para o cargo de engenheiro da Prefeitura de Carpina é seu amigo 
pessoal da academia de ginástica, sendo que ambos moram nas 
proximidades de Natal/RN, há centenas de quilômetros de Carpina;

CONSIDERANDO que o primeiro colocado para o cargo de auditor 
fi scal de tributos municipais, o qual trabalhava no Gabinete do 
Prefeito de Campina Grande e é integrante do Diretório Estadual 
do PMDB da Paraíba, confessou que NUNCA prestou nenhum 
concurso público em toda a sua vida, nem soube responder a 
questões de denotam conhecimento rudimentar de direito tributário, 
como “o que é um tributo?” e “quais as espécies de tributo?”, sendo 
atualmente corretor de imóveis;

CONSIDERANDO que o segundo colocado para o cargo de auditor 
fi scal de tributos municipais é o atual Presidente da Câmara de 
Vereadores de Nazaré da Mata, que NUNCA prestou nenhum 
concurso público em toda a sua vida, nem soube responder a 
questões de denotam conhecimento rudimentar de direito tributário, 
como “o que é um tributo?” e “quais as espécies de tributo”, além 
de ter publicamente afi rmado que não seria candidato a reeleição;

CONSIDERANDO que a empresa CONPASS decorre da mudança 
de nome da antiga ACAPLAM – Consultoria e Assessoria Técnica 
a Estados e Municípios Ltda., a qual esteve envolvida em diversas 
fraudes em concursos públicos, respondendo a ações civis 
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de descumprimento, que serão revertidos para conta específi ca 
a ser aberta em estabelecimento ofi cial a fi m de ser destinada 
a fundo municipal do meio ambiente, COM A ALTERNATIVA 
AO COMPROMISSÁRIO DO IMEDIATO ENCERRAMENTO DAS 
ATIVIDADES COMERCIAIS DO ESTABELECIMENTO, sendo 
desnecessário qualquer protesto judicial ou extrajudicial, 
sem prejuízo também da obrigatoriedade de reparar o 
dano eventualmente causado, da aplicação de penalidades 
administrativas e da responsabilização na espera penal;

Cláusula 4ª – DA PUBLICAÇÃO – Dentro do prazo de trinta dias, 
contados da data de sua assinatura, o MPPE obriga-se a promover 
a publicação do presente TERMO em espaço próprio do Diário 
Ofi cial do Estado de Pernambuco.

Cláusula 5ª - DO FORO - Fica eleito o foro da Comarca de 
Condado(PE) para dirimir questões envolvendo o presente 
TERMO, com expressa de renúncia de qualquer outro, por mais 
especial que seja.

Cláusula 6º - DISPOSIÇÕES FINAIS - Este compromisso produzirá 
efeitos legais a partir de sua celebração e terá efi cácia de título 
executivo extrajudicial, na forma dos artigos 5º, § 6º, da Lei número 
7.347/85 e 585, VII, do Código de Processo Civil.

E, por estarem de acordo, fi rmam o presente instrumento de 
compromisso.

Condado - PE, 23 de agosto de 2016.

EDUARDO HENRIQUE GIL MESSIAS DE MELO
Promotor de Justiça

____________________________________________
Sra. Gilcelia Cesar Ferreira dos Santos 

Proprietária do Estabelecimento

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

ELEIÇÕES 2016 – MUNICÍPIO DE BREJINHO/PE

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
sua Promotora de Justiça no exercício das funções eleitorais, na 
099ª Zona Eleitoral –Brejinho, no desempenho de suas atribuições 
constitucionais e legais, com fulcro nas disposições contidas art. 
127, caput, da Constituição Federal, Lei Complementar nº 69/90, 
Lei Complementar nº 75/93, art. 32, III, da Lei 8.625/93, no Código  
Eleitoral e nas resoluções emitidas pelo Tribunal Superior Eleitoral:

CONSIDERANDO  que a REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
constitui-se em Estado democrático de Direito e tem como um de 
seus fundamentos a cidadania e que todo poder emana do povo, 
que o exerce por meio de representantes eleitos pelo povo e para o 
povo, nos termos do Art.1º, parágrafo único, da CRFB;

CONSIDERANDO que a soberania popular será exercida pelo 
sufrágio universal e pelo voto direto, secreto, com valor igual para 
todos, nos termos do Art.14, da CRFB;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica e do regime democrático (art. 127, da CF/88), como 
também o acompanhamento de todas as fases do processo eleitoral 
(arts. 72 c/c 6º, XX, da Lei Complementar Federal nº 75/93);

Os representantes das Coligações do Município de Brejinho, por 
livre e espontânea vontade, mesmo cientes da liberdade de 
expressão (propaganda eleitoral por meio de alto-falantes e 
amplifi cadores de sons móveis das 8h até às 22h) prelecionada 
no art. 39,§4° do Código Eleitora, acordam:

DA PROPAGANDA ELEITORAL:

As coligações acordam que, em observação à legislação eleitoral 
( funcionamento de alto-falantes,  amplifi cadores de som, a 
instalação e o uso de veículos móveis em distância inferior a 200 
(duzentos) metros dos prédios previstos na legislação eleitoral), irão 
suspender o uso de veículos, minitrios, quaisquer equipamentos 
divulgando jingles ou mensagens de candidatos, dado que o 
Município é pequeno e possui muitos prédios públicos, hospitais, 
entre outros, no período eleitoral  delineado entre a segunda até a 
sexta-feira na zona urbana, sendo livre o uso na zona rural desde 
que obedecida à legislação.

Aos sábados e domingos serão permitidos os usos dos veículos, 
minitrios e assemelhados (vedado uso de trio elétrico nas ruas, só 
sendo permitido nos comícios) efetuando propaganda eleitoral na 
zona urbana;

A partir do dia 30 de setembro de 2016 as Coligações acordam no 
sentido de não ser feita qualquer espécie de propaganda eleitoral, 
bem como realização de carreatas.

Por oportuno, as coligações devem cumprir os demais termos da 
legislação eleitoral , principalmente o limite de 80 decibéis de 
nível de pressão sonora, medido a sete metros de distância do 
veículo e respeitadas as demais vedações legais.

a.1) Os partidos acordam que os dias das propagandas eleitorais 
serão alternados, iniciando-se dia 16/08/2016 pela COLIGAÇÃO 
“PELO PROGRESSO DE BREJINHO” visando evitar poluição 
sonora e atritos nas ruas da Cidade, ressalvado casos excepcionais 
que serão analisados pelo Juízo. A segunda Coligação ‘A 
ESPERANÇA VENCE O MEDO” iniciará dia 17/08/2016.

Assim, as coligações irão prosseguir em dias alternados no horário 
das 08h às 22h;

b) não haverá nenhuma atividade de divulgação eleitoral, como 
bandeiraços, carreatas, carros de som, comícios, foguetórios, 
dentre outros, por parte da coligação que não estiver em seu dia de 
divulgação nos termos do item retro;

Por oportuno, as coligações devem cumprir os demais termos da 
legislação eleitoral , principalmente o limite de 80 decibéis de 
nível de pressão sonora, medido a sete metros de distância do 
veículo e respeitadas as demais vedações legais.

DA DOCUMENTAÇÃO DOS VEÍCULOS:

c) todas as Coligações terão até o dia 01/09/2016 para trazer as 
documentações dos veículos que irão circular e as habilitações 
dos respectivos condutores, podendo tais veículos circularem 
temporariamente até a colocação da etiqueta de credenciamento, 
devendo o DETRAN-SJE informar acerca das regularidades dos 
documentos fornecidos, e, o cartório eleitoral juntamente com o 
Ministério Público terão 48h para a convocação dos veículos para 
colocação da citada etiqueta;

d) eventual permuta de veículo, será admitida após prévia vistoria 
e autorização pelo  Juízo, obedecendo o acima estipulado;

e) será designada pelo juízo data para a aferição dos aparelhos 
sonoros dos veículos por decibelímetro após o prazo fi nal para o 
credenciamento dos mesmos;

DOS COMÍCIOS:

As coligações acordaram que os comícios na zona urbana (Distrito 
de Vila de Fátima, Lagoinha, Lagoa dos Campos e placas de 
Piedade) serão realizados apenas aos sábados e domingos, 
conforme ordem do sorteio realizado acima. Na zona rural poderão 
ser realizados nos dias referentes a cada coligação;

PENALIDADES:

E.1) Em caso de desobediência do acordado relativamente à 
regulamentação dos dias de divulgação eleitoral acima, a coligação 
perderá um dia de divulgação em favor da outra coligação;

E.2) em caso de descumprimento do acordo relativo aos veículos 
(irregularidades) e condutores (habilitações e condução de acordo 
com o código de trânsito brasileiro) acima, o partido político, 
representado pelo seu responsável abaixo assinado, em caso de 
descumprimento, arcará com multa no valor de dois salários 
mínimos, para o FUNDO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE, com 
apreensão do veículo irregular e sanções administrativas e penais 
atinentes à espécie.

Fica eleito o foro de ITAPETIM-PE para dirimir quaisquer litígios 
decorrentes do presente TERMO DE COMPROMISSO.

Este compromisso produzirá efeitos legais a partir de sua celebração, 
tendo efi cácia de título executivo extrajudicial, na forma dos artigos 
5º, § 6º, da Lei nº 7.347/85, e Novo Código de Processo Civil.

Além disso, o não cumprimento do presente termo de compromisso 
sujeitará os responsáveis às penalidades legais, de tudo devendo 
ser formalmente notifi cado o MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, 
DA 99ª ZONA.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta 
Promotoria.

REMETA-SE cópia do presente Termo, através de ofício:
Aos Excelentíssimos Senhores Prefeitos Municipais de Itapetim 
e de Brejinho, para o devido conhecimento e divulgação no átrio 
da sede daquele Poder;Ao Excelentíssimos Senhores Presidentes 
das Câmaras Municipais de Vereadores de Itapetim e de Brejinho, 
para conhecimento e divulgação no átrio da sede daquele Poder;A 
Excelentíssima Juíza de Direito desta comarca, para conhecimento 
e divulgação no átrio do Fórum;À rádio local, para divulgação; Ao 
Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça;À Secretaria-
Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de meio 
eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no Diário Ofi cial 
do Estado.

E por estarem as partes ajustadas e devidamente compromissadas, 
fi rmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

Itapetim (PE), 09 de agosto de 2016.

LORENA DE MEDEIROS SANTOS
Promotora Eleitoral da 99ª Zona

Coligações representadas no Município de Brejinho:

A ESPERANÇA VENCE O MEDO PELO PROGRESSO DE 
BREJINHO

Testemunhas:

1ª _______________________________
Nome:

Documento:

2ª _______________________________
Nome:

Documento:

3ª _______________________________
Nome:

Documento:

Promotoria de Justiça de Bezerros na 35ª Zona Eleitoral

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº 003/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
seu Promotor de Justiça Eleitoral, em exercício na 35ª Zona Eleitoral 
– Bezerros/PE, com atuação eleitoral no Município de Bezerros, no 
desempenho de suas atribuições constitucionais e legais, em razão 
da Portaria Conjunta PRE-PE e MPPE nº 02/2016 e com fulcro 
nas disposições contidas nos artigos 127, caput, da Constituição 
Federal, artigo 32, inciso III, da Lei n.º 8.625/93 e das respectivas 
legislações, Lei Complementar n.º 69/90, Lei Complementar n.º 
75/93 e no Código Eleitoral;

CONSIDERANDO as atividades eleitorais permitidas na legislação 
e o início da propaganda eleitoral desde o dia 16 de agosto de 2016 
(artigo 36, da Lei n.º 9.504/97 e artigo 1º da Resolução TSE nº 
23.457/2015);

CONSIDERANDO que a Resolução TSE n.º 23.457/2015 disciplina 
a propaganda eleitoral, determinando o que é permitido, bem como 
as vedações da propaganda eleitoral, impondo sanções para 
aquelas que se considerarem irregulares;

CONSIDERANDO que o artigo 37, § 2º, da Lei n.º 9.504/97, na sua 
redação atual, veda a propaganda eleitoral mediante placas, faixas, 
cartazes, pinturas, outdoors, etc, conforme norma prevista ainda no 
artigo 14, da Resolução TSE nº 23.457/2015;

CONSIDERANDO que a verifi cação de propaganda irregular será 
sancionada pela legislação eleitoral, na conformidade das normas 
mencionadas;

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime 
democrático e da lisura do pleito, prefere atuar preventivamente, 
contribuindo para que se evitem os atos viciosos das eleições 
– como os aqui indicados – e se produzam resultados eleitorais 
legítimos;

CONSIDERANDO que a recomendação do Ministério Público é 
instrumento de orientação que visa antecipar-se ao cometimento 
do ilícito e evitar a imposição de sanções, muitas vezes graves e de 
repercussões importantes na candidatura;

RESOLVE RECOMENDAR aos Senhores Dirigentes Partidários 
Municipais, Coligações e aos candidatos à eleição municipal do 
Município de Bezerros em 2016, bem como aos interessados, que:

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 
001/2012, de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 
002/2008, disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros 
destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação 
nesta Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente 
à matéria, conjugada à necessidade de adoção de procedimentos 
outros imprescindíveis a firmar a convicção do Ministério Público 
na condução dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações 
e requisições instrutórias; observância de prazos respectivos; 
realização de vistorias in loco, Ministeriais ou dos órgãos 
competentes; realização de audiências e reuniões, e adequação 
destas com a disponibilidade de pauta; além da necessária análise 
de todos os documentos jurídicos e técnicos juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
averiguação dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas 
corretivas, se necessário;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, com a fi nalidade 
de concluir as investigações iniciadas e apurar a veracidade das 
notícias trazidas, determinando, desde logo:

a nomeação de MARIA CELESTE LEITE VELOSO, Técnica 
Ministerial, para secretariar o presente procedimento; 

o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem 
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número 
de documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do 
Ministério Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao 
respectivo Centro de Apoio Operacional (CAOP);

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria 
Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário 
Ofi cial do Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, 
solicitando que seja afi xada cópia desta Portaria em local de 
costume, no Fórum de Igarassu.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) 
folhas, lavrando-se os necessários termos de abertura e de 
encerramento em cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos 
para análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 23 de agosto de 2016.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO  
Promotora de Justiça     

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONDADO

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA nº 007/2016.

Pelo presente instrumento, o MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
PERNAMBUCO, por seu Promotor de Justiça infra-signatário, 
doravante denominado Compromitente, e, de outro lado, como 
compromissária, GILCELIA CESAR FERREIRA DOS SANTOS, 
brasileira, solteira, portadora do RG 8.438.695-SDS/PE, CPF 
090.093.714-92, residente e domiciliado na Rua José Zane 
Balbino de Moraes, nº 04, Loteamento Novo Tempo, Condado-
PE, proprietária do “BAR DO ARROCHA” localizado na Rua 
Vereador Otávio Jerônimo de Souza, nº 96, Condado-PE, - com 
esteio no comando normativo emergente do art. 5º, § 6º, da Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985;

CONSIDERANDO ter chegado ao conhecimento desta 
Representante do Ministério Público a notícia de que alguns bares 
e restaurantes desta cidade vêm, sistematicamente, permitindo 
que fregueses de referidas casas abusem do uso de instrumentos 
sonoros, em fl agrante desrespeito ao direito ao sossego e à saúde 
dos demais cidadãos, havendo inclusive denúncia formalizada;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 225, caput, da CF/88, 
todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-
lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 225, incisos VI e VII, 
da CF/88, compete ao Poder Público promover a conscientização 
pública para a preservação do meio ambiente, sendo vedadas, 
na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função 
ecológica;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 225, § 3º, da CF/88, 
as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente 
sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções 
penais e administrativas, independente da obrigação de reparar os 
danos causados.

CONSIDERANDO constituir-se crime capitulado no art. 54, da Lei 
n° 9.605/98, que trata das atividades lesivas ao meio ambiente, 
punido com reclusão de 1(um) a 4(quatro) anos e multa, “ CAUSAR 
POLUIÇÃO DE QUALQUER NATURAZA EM NÍVEIS TAIS QUE 
RESULTEM OU POSSAM RESULTAR EM DANOS À SAÚDE 
HUMANA”.

CONSIDERANDO constituir-se contravenção penal, punida com 
prisão simples, nos termos do art. 42, inciso III, do Decreto-Lei n° 
3.688/41, a “PERTURBAÇÃO DO TRABALHO OU DO SOSSEGO 
ALHEIOS, PELO ABUSO DE INSTRUMENTOS SONOROS OU 
SINAIS ACÚSTICOS”.

CONSIDERANDO ainda a infração administrativa prevista no 
art. 229, da Lei n° 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), 
penalizada com multa e apreensão do veículo a conduta “USAR 
INDEVIDAMENTE NO VEÍCULO APARELHO DE ALARME 
OU QUE PRODUZA SONS E RUÍDOS QUE PERTURBEM O 
SOSSEGO PÚBLICO”.

CONSIDERANDO que o Poder Público deverá promover a 
educação ambiental e a conscientização pública para preservação 
do meio ambiente;

CONSIDERANDO que devem ser observados os limites máximos 
permitidos para emissão de sons e ruídos, conforme dispõem a Lei 
Estadual 12.789/05, em função da área (residencial, diversifi cada 
ou industrial) e do horário (diurno, vespertino e noturno), cabendo 
as Secretarias de Urbanismo e Meio Ambiente essa fi scalização, 
bem como às polícias, a saber:

Residencial 07h às 18h: 65dBA 
18h às 22h: 60dBA 
22 às 07h: 50dBA
Diversifi cada 07h às 18h: 75dBA -
18h às 22h: 65dBA 
22 às 07h: 60dBA
Industrial 07h às 18h: 80dBA -
18h às 22h: 70dBA 
22 às 07h: 60dBA

CONSIDERANDO, fi nalmente, que é função institucional do 
Ministério Público zelar pelos interesses sociais e individuais 
indisponíveis e que é meta institucional a proteção ao meio 
ambiente, que inclui o combate a poluição sonora, desencadeando 
inclusive a campanha “SOM SIM BARULHO NÃO”. 

CONSIDERANDO que os arts. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/85, 
permite a tomada de compromisso de ajustamento de conduta às 
exigências legais, mediante cominações, que terá efi cácia de titulo 
executivo extrajudicial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 81, inciso II, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, Lei nº. 8.069/90, o qual estabelece que 
“é crime a venda à criança e ao adolescente de: I omissis; II bebidas 
alcoólicas”;

CONSIDERANDO que o ato acima exposto e praticado 
rotineiramente é crime a teor do art.  243 do referido diploma 
legal, in verbis: “vender, ainda que gratuitamente, ministrar ou 
entregar, de qualquer forma sem justa causa, produtos cujos 
componentes possam causar dependência física e psíquica, 
ainda que por utilização indevida. Pena de dois anos, e multa, 
se o fato não constituir crime mais grave”.

CONSIDERANDO que o Código Penal brasileiro, por redação dada 
pela Lei nº 12.015/2009, tipifi ca como crime no seu art. 228: “induzir 
ou atrair alguém à prostituição ou outra forma de exploração sexual, 
facilitá-la, impedir ou difi cultar que alguém a abandone. Cominando 
pena de reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

CONSIDERANDO que o Código Penal brasileiro, por redação dada 
pela Lei nº 12.015/2009, também tipifi ca como crime no seu art. 
229: “manter, por conta própria ou de terceiro, estabelecimento 
em que ocorra exploração sexual, haja, ou não, intuito de lucro ou 
mediação direta do proprietário ou gerente. Cominando pena de 
reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

CONSIDERANDO que o Código Penal brasileiro, por redação dada 
pela Lei nº 12.015/2009, também tipifi ca como crime no seu art. 
230: “tirar proveito da prostituição alheia, participando diretamente 
de seus lucros ou fazendo-se sustentar, no todo ou em parte, por 
quem a exerça. Cominando pena de reclusão, de um a quatro anos, 
e multa. E no § 1o estabelece que: “se a vítima é menor de 18 
(dezoito) e maior de 14 (catorze) anos ou se o crime é cometido 
por ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, 
companheiro, tutor ou curador, preceptor ou empregador da vítima, 
ou por quem assumiu, por lei ou outra forma, obrigação de cuidado, 
proteção ou vigilância” - a pena cominada aqui é de reclusão, de 3 
(três) a 6 (seis) anos, e multa.

RESOLVEM celebrar o presente COMPROMISSO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, nos seguintes termos:

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. O presente TERMO 
tem por objeto a adoção das medidas necessárias para fazer 
cessar a poluição sonora e outras medidas visando regularizar o 
funcionamento do estabelecimento comercial “BAR DO PIRÃO”, 
(ou BAR DO OIÃO) de forma a adequar aos ditames da Legislação 
ambiental.

CLAÚSULA SEGUNDA. DAS OBRIGAÇÕES. O(S) 
COMPROMISSADO(S) obriga(m)-se a adotar as seguintes 
providências, em conjunto ou isoladamente: 

A partir da assinatura do presente TERMO: 

Não utilizar no interior ou exterior de seu estabelecimento 
comercial instrumentos que provoquem ruídos sonoros EM NÍVEIS 
SUPERIORES AOS PERMITIDOS NA LEGISLAÇÃO, DE FORMA 
A CAUSAR A PERTURBAÇÃO AO SOSSEGO DA POPULAÇÃO, 
EM ESPECIAL AOS MORADORES DO ENTORNO;

Não permitir que clientes de seu estabelecimento utilizem quaisquer 
instrumentos que provoquem ruídos sonoros, SEJA ATRAVÉS DE 
CAIXAS DE SOM E/OU DE AUTOMÓVEIS E/OU OUTROS;

NÃO VENDER BEBIDAS ALCOÓLICAS A CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES e não permitir no estabelecimento a presença 
de crianças ou adolescentes consumindo bebidas alcoólicas ou 
quaisquer substâncias que causem dependência física ou psíquica;

Afi xar cartaz acerca da proibição de venda ou fornecimento de 
bebidas ou quaisquer substâncias que causem dependência 
física ou psíquica a crianças e adolescentes;

Afi xar, em local de grande e explícita visibilidade, aviso acerca da 
proibição de abuso do uso de instrumentos sonoros que perturbem 
o sossego dos demais cidadãos;

Não utilizar os logradouros públicos sem autorização do 
município, colocando aparelhos sonoros, mesas e cadeiras 
na rua; 

Encerrar as atividades do referido bar de segunda à quinta-
feira até às 24hs, impreterivelmente, e de sexta-feira, sábado 
e domingo até às 2hs da madrugada, somente podendo iniciar 
suas atividades a partir das 09:00 horas da manhã, visando 
coibir a prática de crimes que não fomentados pelo uso de 
bebidas alcoólicas;

Dar livre acesso aos órgãos fi scalizadores, especialmente a 
Vigilância Sanitária Municipal e ao Conselho Tutelar, permitindo que 
exerçam suas atribuições de forma imediata;

Regularizará, no prazo de 60 dias da assinatura deste, o alvará 
de funcionamento junto a Prefeitura Municipal, cumprindo 
todas as exigências da municipalidade para a autorização.

Clausula TERCEIRA - DO INADIMPLEMENTO - A inobservância 
por parte do(s) COMPROMISSADO(S) de qualquer das 
cláusulas constantes neste TERMO implicará na imediata 
aplicação de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais), para cada dia 
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A imprensa local, para que torne público seu conteúdo a toda 
população.

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador Regional Eleitoral, para 
conhecimento;

Remeta-se à Secretaria Geral do Ministério Público para fi ns de 
publicação no Diário Ofi cial do Estado.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Bezerros-PE, 22 de agosto de 2016.

GUILHERME VIEIRA CASTRO
PROMOTOR DE JUSTIÇA

35ª Zona Eleitoral – Bezerros/PE

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BEZERROS

PORTARIA Nº 005/2016 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por intermédio do 1ª Promotor de Justiça de Bezerros, que esta 
subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º 
e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei 
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei 
Complementar Estadual nº 21/1998:

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 001/2012, do Conselho 
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução 
nº 023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação do inquérito civil;

CONSIDERANDO  o recebimento de Representação do Tribunal 
de Contas, face Acórdão Orininário TC nº 0630/15, nos autos do 
processo T.C. Nº 1060028-0 (peças em mídia CD), que trata acerca 
de irregularidades constatadas na prestação de contas, exercício 
2009, do gestor(a) da Câmara Municipal de Bezerros, aferidas nos 
trabalhos de auditoria do Ministério Público de Contas;

CONSIDERANDO que os fatos auditados, caso comprovados, 
implicam improbidade administrativa, em tese enquadrada na Lei 
nº 8.429/92;

CONSIDERANDO as atribuições deste órgão do Ministério Público 
na apuração e promoção da ação de improbidade administrativa e 
recuperação dos danos causados ao patrimônio público;

CONSIDERANDO a necessidade de investigação dos fatos, 
determina-se INSTAURAÇÃO INQUÉRITO CIVIL, determinando-
se, de imediato, a remessa dos autos a Comissão de Defesa do 
Patrimônio Público, instituída através da Portaria nº 1.655/2015, 
publicada no Diário Ofi cial do Estado de 03.09.2015, para análise e 
diligências que se fi zerem necessárias:

I – Remessa de cópia da presente Portaria à Secretaria-geral do 
Ministério Público para publicação no Diário Ofi cial e

II – Comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior 
e à Corregedoria Geral do Ministério Público, nos termos da RES-
CSMP nº 001/2012 e do Aviso CGMP nº 010/2015.

Bezerros, 24 de agosto de 2016.

Guilherme Vieira Castro
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DA 140ª ZONA ELEITORAL

TERMO DE COMPROMISSO E AJUSTAMENTO DE CONDUTA 
Nº 002/2016

Pelo presente instrumento, de um lado, o MINISTÉRIO PÚBLICO 
ELEITORAL, através do seu representante infra assinado, 
Promotor Eleitoral da 140ª Zona Eleitoral – Santa Maria do cambucá 
/PE, e, de outro lado, os partidos políticos e respectivos candidatos 
aos cargos de prefeito, vice prefeito e vereadores da cidade de Frei 
Miguelinho, doravante denominados COMPROMISSÁRIOS, têm 
entre si justo e acertado o seguinte:

CONSIDERANDO que todo o poder emana do povo, sendo 
exercido diretamente ou através dos seus representantes eleitos 
(artigo 1º, parágrafo único, da CF/88); 

CONSIDERANDO que a soberania popular será exercida pelo 
sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para 
todos, nos termos do artigo 14, caput, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que cumpre ao Ministério Público Eleitoral, 
entre outras funções, a fi scalização ampla do exercício do direito 
de propaganda, zelando pelo cumprimento da legislação eleitoral;

CONSIDERANDO que o quadro de policiais civis e militares com 
atuação neste Município é insufi ciente para garantir a segurança 
necessária e indispensável à realização de mais de um evento 
político nesta cidade, em um mesmo dia; 

CONSIDERANDO que as eleições para Prefeito Municipal estão 
sendo disputadas por 03 (três) candidatos em Frei Miguelinho 
e 02 (dois) candidatos em Sta. Maria do Cambucá, o que tem 
provocando grande acirramento e rivalidade entre simpatizantes e 
integrantes das  candidaturas, colocando em risco a segurança e 
a paz pública;

CONSIDERANDO a expressa demonstração de interesse dos 
COMPROMISSÁRIOS em pactuar o que adiante segue;

RESOLVEM AS PARTES SIGNATÁRIAS 
Celebrar o presente Termo de Compromisso de Ajustamento de 
Conduta, mediante as seguintes CLÁUSULAS:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta 
tem por objeto regulamentar a realização de comícios, passeatas, 
carreatas e outros atos públicos nesta Zona Eleitoral, durante 
o período que precede as eleições municipais de 2016, a fi m de 
resguardar a segurança e a ordem pública nesta cidade, bem como 
a integridade física dos munícipes e candidatos;

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES

2.1 - Os COMPROMISSÁRIOS acordam que os comícios, 
carreatas, passeatas, bem como outros atos públicos com fi nalidade 

de propaganda eleitoral deverão obedecer ao seguinte calendário 
municipal eleitoral na cidade de Santa Maria do Cambucá: 

os dias pares para candidatos da oposição e

os dias impares para candidatos da situação

Parágrafo único. Esta ordem será invertida nos dias 29 e 20 do mês 
de setembro de 2016, uma vez que no dia 29 de setembro será 
realizada a propaganda do candidato Prof. Geovane e no dia 30 
de setembro a propaganda do candidato Robevan, permitindo-se 
a este último se utilizar dos dias 28 e 29 apenas para divulgação 
do evento político de propaganda que será promovido no dia 30 do 
mês de setembro do ano de 2016.

2.2 – Os COMPROMISSÁRIOS se comprometem a se abster de 
realizar comícios, carreatas, passeatas, bem como outros atos 
públicos com fi nalidade de propaganda eleitoral fora do calendário 
referido no item 2.1 e respectivo paragráfo único, dentro dos limites 
do município de Santa Maria do Cambucá; 

2.3 - OS COMPROMISSÁRIOS se utilizarão de carros de som da 
seguinte forma: a chapa de oposição poderá utilizar dois carros 
de som, ou instrumentos similares, durante os dias permitidos 
de campanha, na forma como acima defi nido e, por sua vez, as 
4 (quatro) coligações de situação poderão utilizar 4 (quatro) 
carros de som ou instrumentos sonoros similares, durante os dias 
permitidos de campanha, na forma como acima defi nido, sendo 
estas utilizações permitidas unicamente em comícios e carreatas 
de campanha;

2.4 - Os COMPROMISSÁRIOS se comprometem a comunicar, com 
antecedência mínima de 48hs (quarenta e oito) horas, à polícia 
Militar a realização de comícios, carreatas, passeatas e outros 
atos públicos, devendo constar em tal comunicação dia, hora, 
roteiro e local de concentração e de dispersão do evento, a fi m 
de que seja garantida a segurança necessária e serão realizados 
até ás 22:00hs; e último dia de realização das propagandas até 
as 24:00hs. A inobservância desta regra implicará na dissolução 
do evento pela autoridade policial e adoção das medidas legais 
cabíveis, além da imposição da multa fi xada na cláusula terceira 
do presente termo; 

2.5 – Os COMPROMISSÁRIOS estabelecem que a propaganda 
com carros de som não poderá ser realizada com os veículos 
estacionados em bares, restaurantes e estabelecimentos 
comerciais similares, à exceção dos dias de carreatas, passeatas e 
comícios, quando tais veículos poderão fi car estacionados no local 
do evento;

2.6 – As bandeiras serão colocadas e retiradas de 08:00hs às 
20:00hs

2.7 – Fica proibido o som automotivo na mala de carros particulares 
e os paredões de som, rebocados ou não por carros e motos.

2.8 – Só será permitido carro de som, comícios, carreatas, 
passeatas e bandeiras até a última sexta feira antevéspera da 
eleição, ou seja, dia 30/09/2016. 

2.9 – Fica proibido o uso de fogos de artifícios. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO INADIMPLEMENTO
O descumprimento de qualquer dos compromissos assumidos 
neste TERMO importará na aplicação de multa diária equivalente 
a R$ 5.000,00 (Cinco mil reais), revertendo-se o seu valor para 
o Fundo Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA
O presente Acordo entra em vigor na data de sua assinatura. 

CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO
O Ministério Público Eleitoral fará publicar, em espaço próprio 
do Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco, o presente Termo.

CLÁUSULA SEXTA – DO FORO
Fica estabelecido o foro da Comarca de Santa Maria do 
Cambucá para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas 
do presente instrumento.

E, por estarem assim compromissados, fi rmam este TERMO em 
07 (sete) vias de igual teor, que terá efi cácia de título executivo 
extrajudicial, dando-se ciência do seu inteiro teor ao Juízo Eleitoral 
desta Zona, bem como à Delegacia de Polícia local, ao Comandante 
do 22º BPB e ao Destacamento da Polícia Militar deste Município.

Santa Maria do Cambucá, 23 de agosto de 2016.

Fabiano Morais de Holanda Beltrão
Promotor Eleitoral

Representantes dos Partidos:

GEORGE MIGUEL POROCA DE ALMEIDA

ALEX ROBEVAN DE LIMA

PERIVALDO DE OLIVEIRA ALMEIDA

DR. ANTÔNIO SILVA TABOSA

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IGARASSU

INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 001/2016

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu 
representante em exercício nesta Promotoria de Justiça, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal e art. 8.º, §1.º da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório 
n.º 001/2014, no âmbito desta 1.ª Promotoria de Justiça, com 
atribuição no âmbito da Curadoria do Idoso, tendo sido o referido 
procedimento instaurado com o fi m de apurar a notícia de abandono 
da idosa Maria Zélia Cabral da Silva;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 
001/2012, de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 
002/2008, disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros 
destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, 
da RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior 
do Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da Resolução 
n.º 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que 

Observem as regras sobre legislação eleitoral acerca da 
propaganda eleitoral, em especial, entre outras determinadas 
na Resolução TSE nº 23.457/2015:

Quanto à propaganda em geral - Resolução TSE nº 23.457/2015:
É vedada: desde 48 horas antes até 24 horas depois da eleição, 
a veiculação de qualquer propaganda política no rádio ou na 
televisão, incluindo as rádios comunitárias, bem como é vedada, 
neste período, a realização de comícios ou reuniões públicas 
(art.4º, da Resolução TSE nº 23.457/2015);

A propaganda, qualquer que seja sua forma, mencionará sempre a 
legenda partidária, será em língua nacional, e não deve empregar 
meios publicitários destinados a criar, artifi cialmente, na opinião 
pública, estados mentais emocionais ou passionais (art. 6º, da 
Resolução TSE nº 23.457/2015);

Na propaganda para eleição majoritária, a coligação deve usar sua 
denominação acompanhada da legenda de todos os partidos que 
a integram;

Na propaganda para eleição proporcional, cada partido político 
usará apenas a sua legenda sob o nome da coligação (art.7º, da 
Resolução TSE nº 23.457/2015);

O nome da coligação não pode coincidir ou fazer referência a nome 
ou número de candidato, nem conter pedido de voto para partido 
político (art. 7º, parágrafo único, da Resolução TSE nº 23.457/2015);

Na propaganda para eleição majoritária, além do candidato ao 
cargo de prefeito, deve constar o nome do candidato a vice, de 
modo claro e legível, em tamanho não inferior a trinta por cento 
do nome do titular, sendo tais requisitos cumulativos (art. 8º, da 
Resolução TSE nº 23.457/2015);

Para a realização de atos de propaganda em recintos abertos 
ou fechados não é necessária licença da polícia, mas deve o 
candidato, partido ou coligação que a promover, comunicar à 

Autoridade Policial, com no mínimo 24 horas de antecedência, 
a fi m de garantir, segundo a prioridade do aviso, o direito de uso 
do espaço contra quem pretenda usar o local no mesmo dia e 
horário; A comunicação visa garantir o funcionamento do tráfego 
e a segurança pública (art. 9º, da Resolução TSE nº 23.457/2015);

Os partidos políticos registrados podem inscrever, na fachada de 
suas sedes e dependências, assim como nos comitês centrais de 
campanha, o nome que os designe, da forma que lhes aprouver, 
desde que o formato não se assemelhe ou gere efeito de outdoor;
O endereço do comitê central de campanha deve ser devidamente 
informado ao Juiz Eleitoral (art. 10, da Resolução TSE nº 
23.457/2015);

Quanto à propaganda por meio de instrumentos sonoros 
Resolução TSE nº 23.457/2015:

Apesar de permitido pela legislação eleitoral, recomenda-se que 
quando da utilização de carros de som para a divulgação de 
propaganda eleitoral em função dos incômodos trazidos por este 
tipo de publicidade à população, que os candidatos observem que o 
funcionamento de alto-falantes ou amplifi cadores de som somente 
é permitido entre as 08 e 22 horas, sendo vedada a sua instalação 
em distância inferior a 200 metros de:
I – sedes dos poderes legislativo, executivo e judiciário, ou 
estabelecimentos militares;
II – hospitais e casas de saúde;
III – escolas, bibliotecas públicas, igrejas e teatros, quando em 
funcionamento (art. 11, da Resolução TSE nº 23.457/2015);

A realização de comícios e a utilização de sonorização fi xas são 
permitidas entre as 08 e as 24 horas, com exceção do comício de 
encerramento da campanha, que pode ser prorrogado por mais 
duas horas (art. 11, §1º, da Resolução TSE nº 23.457/2015);

É vedada a utilização de trios elétricos em campanhas eleitorais, 
exceto para a sonorização fi xa em comícios (art. 11, §2º);

A circulação de carros de som ou minitrios (defi nidos este pelo §4º 
do art. 11, da Resolução TSE nº 23.457/2015) deve obedecer o 
limite de oitenta (80) decibéis de nível de pressão sonora, medido a 
sete metros de distância do veículo (art. 11, §3º, da Resolução TSE 
nº 23.457/2015), bem como as legislações de trânsito e ambiental;

A distribuição de material gráfi co, realização de caminhadas, 
passeatas ou carros de som transitando pela cidade, será permitida 
até às 22 horas da véspera da eleição (art. 11, §5º, da Resolução 
TSE nº 23.457/2015);

É vedada a realização de showmício ou evento assemelhado para 
promoção de candidatos, bem como a apresentação, remunerada 
ou não, de artistas com a fi nalidade de animar comício ou reunião 
eleitoral (art. 12, da Resolução TSE nº 23.457/2015);

No caso de candidato que seja profi ssional da classe artística, 
poderá este exercer normalmente sua profi ssão durante o período 
eleitoral, desde que não se apresente em comícios ou reuniões, nem 
no rádio ou na televisão, bem como, durante seus espetáculos, não 
faça qualquer menção de sua candidatura ou campanha eleitoral, 
ainda que dissimulada (art. 12, parágrafo único, da Resolução TSE 
nº 23.457/2015);

Quanto à propaganda por meio de material gráfi co e uso de 
bens públicos ou privados - Resolução TSE nº 23.457/2015:

São vedadas a confecção, utilização ou distribuição, por comitê 
ou candidato, ou com sua autorização, de camisetas, ainda que 
sem o nome do candidato, chaveiros, bonés, canetas, brindes, 
bandeiras, cestas básicas ou quaisquer materiais ou dádivas, que 
possam proporcionar vantagem ao eleitor, respondendo o infrator 
pela prática de captação ilícita de sufrágio, emprego de propaganda 
vedada e abuso de poder econômico, conforme o caso (art. 13, da 
Resolução TSE nº 23.457/2015);

Nos bens de domínio público, ou que dependam de cessão ou 
permissão do poder público e nos bens de uso comuns, inclusive 
equipamentos urbanos, como postes de iluminação, sinalização 
de trânsito, viadutos e paradas de ônibus, é vedada a veiculação 
de propaganda de qualquer natureza, inclusive pichação, placas, 
adesivos, cavaletes, bonecos ou assemelhados; a vedação ao 
disposto no artigo 14, da Resolução TSE nº 23.457/2015 sujeita o 
responsável pela propaganda a multa no valor de R$ 2.000,00 a R$ 
8.000,00, além da obrigação de removê-la e restaurar o bem (art. 
14, §1º, da Resolução TSE nº 23.457/2015);
Nas árvores e jardins de áreas públicas, não é permitida a colocação 
de propaganda de qualquer natureza, mesmo que não lhes cause 
dano (art. 14, §3º, da Resolução TSE nº 23.457/2015);

A colocação de mesas para distribuição de campanha é permitida, 
bem como a utilização de bandeiras ao longo das vias públicas, 

desde que móveis e não prejudiquem o tráfego de veículos; e de 
transeuntes nos passeios públicos, sendo vedado o efeito outdoor, 
ou seja, mais de uma bandeira por campo visual; (art. 14, §4º, da 
Resolução TSE nº 23.457/2015);

O derrame ou a anuência com o derrame de material de propaganda 
no local de votação ou vias próximas, ainda que na véspera da 
eleição, confi gura propaganda irregular, sujeitando o infrator à 
multa de R$ 2.000,00 a R$ 8.000,00, sem prejuízo da apuração 
do crime do art. 39, §5º, III, da Lei n.º 9.504/97 (art. 14, §7º, da 
Resolução TSE nº 23.457/2015), o qual gerara a lavratura de 
Termos Circunstanciados de Ocorrências o qual poderá acarretar 
a pena alternativa de prestação de serviço à comunidade na área 
de limpeza urbana, visando a compor o dano ambiental perpetrado;

Nos bens particulares, a veiculação de propaganda eleitoral não 
depende de autorização da Justiça Eleitora ou de licença municipal, 
mas deve ser feita mediante adesivo ou papel,  desde que 
não exceda a meio metro quadrado e não contrarie a legislação 
eleitoral, sendo vedado o efeito outdoor;

A justaposição de adesivo ou papel cuja dimensão ultrapasse o 
meio metro quadrado, causando efeito visual único, caracterizará 
propaganda irregular; além disso, a propaganda em bens 
particulares deve ser espontânea e gratuita, vedado qualquer tipo 
de pagamento em troca do espaço para esta fi nalidade; nestes 
termos, a pintura em imóveis particulares é vedada (art. 15, da 
Resolução TSE nº 23.457/2015);

É proibido colar propaganda em veículos, salvo adesivos 
microperfurados no para-brisa traseiro, podendo atingir a extensão 
total do vidro, e adesivos em outras posições do veículo na 
dimensão máxima de cinquenta centímetros por quarenta 
centímetros (50x40cm) (art. 15, §3º, da Resolução TSE nº 
23.457/2015);

Todo material impresso de campanha eleitoral deve conter o número 
de inscrição no CNPJ ou CPF do responsável pela confecção, bem 
como de quem a contratou, e a respectiva tiragem;

a infração do disposto neste artigo caracteriza propaganda vedada 
e, conforme o caso, abuso de poder (art. 16, §1º, da Resolução TSE 
nº 23.457/2015);

Não será tolerada propaganda de guerra; de preconceito de raças e 
classes; de incitamento de atentado a pessoas e bens; de instigação 
à desobediência à lei de ordem pública; que perturbe o sossego 
público, com gritaria, algazarra e abuso dos instrumentos sonoros; 
que prejudique a higiene e a estética urbana; que desrespeite os 
símbolos nacionais, entre outras descritas no art.17 da Resolução 
TSE nº 23.457/2015;

Quanto à propaganda por meio de outdoors - Resolução TSE 
nº 23.457/2015:

É vedada a propaganda eleitoral por meio de outdoors, inclusive 
eletrônicos, sujeitando-se a empresa responsável, os partidos, 
as coligações e os candidatos á imediata retirada da propaganda 
irregular e ao pagamento de multa no valor de R$ 5.000,00 a 
R$ 15.000,00 (art. 20); não dependendo de prévia notifi cação a 
caracterização da responsabilidade do candidato;

Quanto à propaganda eleitoral na internet - Resolução TSE nº 
23.457/2015:

É permitida a propaganda eleitoral na internet a partir de 16 de 
agosto de 2016, garantida a livre manifestação do pensamento, 
encontrando limite quando ofender à honra de terceiros ou 
divulgação de fatos inverídicos (art. 21, da Resolução TSE nº 
23.457/2015);

Pode ser realizada em site do candidato, do partido ou da 
coligação; por meio de mensagem eletrônica para endereços 
cadastrados gratuitamente; e por meio de blogs, redes sociais,sites 
de mensagens instantâneas e assemelhados, sendo vedada a 
veiculação de propaganda paga (arts. 22 e 23, da Resolução TSE 
nº 23.457/2015);

A divulgação de propaganda na internet é vedada em sites de 
pessoas jurídicas e em sites ofi ciais ou hospedados por órgãos da 
Administração pública direta ou indireta de qualquer ente federativo; 
a violação ao disposto neste artigo 23 da Resolução, sujeita o 
responsável pela divulgação e o benefi ciário da propaganda á multa 
no valor de R$ 5.000,00 a R$ 30.000,00;

As mensagens eletrônicas deverão dispor de mecanismo que 
permita ao destinatário seu descadastramento, o que deve 
ser atendido em um prazo de 48 horas; após este prazo para o 
descadastramento, qualquer envio de mensagem sujeitará o 
responsável ao pagamento de multa no valor de R$ 100,00, por 
mensagem (art. 27, da Res);

Quanto à propaganda eleitoral na imprensa - Resolução TSE 
nº 23.457/2015:

São permitidas, até a antevéspera das eleições, a divulgação paga, 
na imprensa escrita, e a reprodução na internet de jornal impresso, 
até dez anúncios de propaganda eleitoral, por veículo, em datas 
diversas, para cada candidato, no espaço máximo, por edição, 
de um oitavo (1/8) da página do jornal padrão e de um quarto (¼) 
de página de revista ou tablóide; devendo constar no anúncio, de 
forma visível, o valor pago pela inserção (art. 30, da Resolução TSE 
nº 23.457/2015); a inobservância ao referido retro, sujeita todos os 
envolvidos ao pagamento de multa;

Quanto à propaganda eleitoral gratuita no rádio – Resolução 
TSE nº 23.457/2015:

As emissoras de rádio veicularão, no período de 26 de agosto a 29 
de setembro de 2016, a propaganda eleitoral gratuita da seguinte 
forma: em rede, nas eleições para prefeito, de segunda a sábado, 
das 07 horas às 07 horas e 10 minutos, e das 12 horas às 12 horas 
e 10 minutos; em inserções de trinta e de sessenta segundos, 
nas eleições para prefeito e vereador, de segunda a domingo, 
em um total de setenta minutos diários, distribuídos ao longo 
da programação veiculada entre as 05 horas e as 24 horas, na 
proporção de sessenta por cento (60%) para prefeito e de quarenta 
por cento (40%) para vereador (art. 37).

E DETERMINAR, para efetiva divulgação e cumprimento desta 
Recomendação:

Encaminhem-se cópias da presente Recomendação a todos 
os Diretórios Municipais dos Partidos Políticos ou Comissões 
Provisórias de Bezerros;

Encaminhe-se cópia da presente recomendação ao Exmo. Sr. Juiz 
Eleitoral da 35ª Zona Eleitoral de Pernambuco, para conhecimento 
e publicação no Cartório Eleitoral da mencionada Zona Eleitoral;
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O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu 
representante em exercício nesta Promotoria de Justiça, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal e art. 8.º, §1.º da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório 
n.º 006/2014, no âmbito desta 1.ª Promotoria de Justiça, com 
atribuição no âmbito da Curadoria do Idoso, tendo sido o referido 
procedimento instaurado com o fi m de apurar a notícia de situação 
de risco e vulnerabilidade da idosa Severina Gomes da Silva;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 
001/2012, de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 
002/2008, disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros 
destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, 
da RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior 
do Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da Resolução 
n.º 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de 
igual maneira, do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima 
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 
90 (noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e 
que, na hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido 
o seu arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou 
promovida a sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação 
nesta Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente 
à matéria, conjugada à necessidade de adoção de procedimentos 
outros imprescindíveis a firmar a convicção do Ministério Público 
na condução dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações 
e requisições instrutórias; observância de prazos respectivos; 
realização de vistorias in loco, Ministeriais ou dos órgãos 
competentes; realização de audiências e reuniões, e adequação 
destas com a disponibilidade de pauta; além da necessária análise 
de todos os documentos jurídicos e técnicos juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
averiguação dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas 
corretivas, se necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no 
INQUÉRITO CIVIL n.º 005/2016, com a fi nalidade de concluir as 
investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas, 
determinando, desde logo:

a nomeação de CLEIÂNE DE BARROS LIMA, servidora à 
disposição, para secretariar o presente procedimento; 

o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem 
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número 
de documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do 
Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público;

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria 
Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário 
Ofi cial do Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, 
solicitando que seja afi xada cópia desta Portaria em local de 
costume, no Fórum de Igarassu.
Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) 
folhas, lavrando-se os necessários termos de abertura e de 
encerramento em cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos 
para análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 22 de agosto de 2016.

Petrônio Benedito Barata Ralile Júnior
Promotor de Justiça 

INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 006/2016

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu 
representante em exercício nesta Promotoria de Justiça, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal e art. 8.º, §1.º da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório 
n.º 007/2014, no âmbito desta 1.ª Promotoria de Justiça, com 
atribuição no âmbito da Curadoria do Idoso, tendo sido o referido 
procedimento instaurado com o fi m de apurar a notícia de 
negligência e exploração fi nanceira da idosa Joana Sobral da Silva;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 
001/2012, de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 
002/2008, disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros 
destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, 
da RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior 
do Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da Resolução 
n.º 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de 
igual maneira, do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima 
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 
90 (noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e 
que, na hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido 
o seu arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou 
promovida a sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação 
nesta Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente 
à matéria, conjugada à necessidade de adoção de procedimentos 
outros imprescindíveis a firmar a convicção do Ministério Público 
na condução dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações 
e requisições instrutórias; observância de prazos respectivos; 
realização de vistorias in loco, Ministeriais ou dos órgãos 
competentes; realização de audiências e reuniões, e adequação 
destas com a disponibilidade de pauta; além da necessária análise 
de todos os documentos jurídicos e técnicos juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
averiguação dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas 
corretivas, se necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no 
INQUÉRITO CIVIL n.º 006/2016, com a fi nalidade de concluir as 
investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas, 
determinando, desde logo:

a nomeação de CLEIÂNE DE BARROS LIMA, servidora à 
disposição, para secretariar o presente procedimento; 

o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem 
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número 
de documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do 
Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público;

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria 
Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário 
Ofi cial do Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, 
solicitando que seja afi xada cópia desta Portaria em local de 
costume, no Fórum de Igarassu.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) 
folhas, lavrando-se os necessários termos de abertura e de 
encerramento em cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos 
para análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 22 de agosto de 2016.

Petrônio Benedito Barata Ralile Júnior
Promotor de Justiça   

Coordenadoria Ministerial 
de Gestão de Pessoas

A Ilma. Sra. Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas, 
Bela. JOSYANE SILVA BEZERRA M. DE SIQUEIRA, exarou os 
seguintes despachos:

No dia 24.08.2016:

Número protocolo: 73597    /2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 24/08/2016
Nome do Requerente: CLEMECIANE GOUVEIA BATISTA
Despacho: Defi ro o pedido de alteração de férias, conforme 
anuência da chefi a imediata e informações prestadas. Ao 
DEMAPE, para as providências.

Número protocolo: 74231/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração ou anotação em fi cha funcional
Data do Despacho: 24/08/2016
Nome do Requerente: ANA CECÍLIA DE HOLANDA JUNG
Despacho: Defi ro o pedido de anotação em fi cha funcional, 
conforme documento anexado e informações prestadas. Ao 
DEMAPE, para as providências.

Número protocolo: 73601/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Auxílio transporte
Data do Despacho: 24/08/2016
Nome do Requerente: LEONARDO BEZERRA LEAL
Despacho: Conforme a RES-PGJ Nº 005/2004, defi ro o pedido de 
auxílio-transporte o requerente, conforme documento anexado e 
informações prestadas.

Número protocolo: 74291/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração ou anotação em fi cha funcional
Data do Despacho: 24/08/2016
Nome do Requerente: VANIA ALVES LOURENÇO
Despacho: Defi ro o pedido de anotação em fi cha funcional, 
conforme documentação anexada e informações prestadas. Ao 
DEMAPE, para providências.

Número protocolo: 73933/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 24/08/2016
Nome do Requerente: MÁRCIO FÉLIX CAVALCANTI
Despacho: Defi ro o pedido de alteração de férias, conforme 
anuência de chefi a e informações prestadas. Ao DEMAPE, para 
providências.

Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas, 
em 24 de agosto de 2016.

JOSYANE SILVA BEZERRA M. DE SIQUEIRA
Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas

regulamentam a instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de 
igual maneira, do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima 
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 
90 (noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e 
que, na hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido 
o seu arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou 
promovida a sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação 
nesta Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente 
à matéria, conjugada à necessidade de adoção de procedimentos 
outros imprescindíveis a firmar a convicção do Ministério Público 
na condução dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações 
e requisições instrutórias; observância de prazos respectivos; 
realização de vistorias in loco, Ministeriais ou dos órgãos 
competentes; realização de audiências e reuniões, e adequação 
destas com a disponibilidade de pauta; além da necessária análise 
de todos os documentos jurídicos e técnicos juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
averiguação dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas 
corretivas, se necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no 
INQUÉRITO CIVIL n.º 001/2016, com a fi nalidade de concluir as 
investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas, 
determinando, desde logo:

a nomeação de CLEIÂNE DE BARROS LIMA, servidora à 
disposição, para secretariar o presente procedimento; 

o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem 
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número 
de documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do 
Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público;

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria 
Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário 
Ofi cial do Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, 
solicitando que seja afi xada cópia desta Portaria em local de 
costume, no Fórum de Igarassu.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) 
folhas, lavrando-se os necessários termos de abertura e de 
encerramento em cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos 
para análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 22 de agosto de 2016.

Petrônio Benedito Barata Ralile Júnior
Promotor de Justiça  

INQUÉRITO CIVIL

INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 003/2016

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu 
representante em exercício nesta Promotoria de Justiça, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal e art. 8.º, §1.º da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório 
n.º 004/2014, no âmbito desta 1.ª Promotoria de Justiça, com 
atribuição no âmbito da Curadoria do Idoso, tendo sido o referido 
procedimento instaurado com o fi m de apurar a notícia de abandono 
do idoso José Belarmino Ferreira por parte da família;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 
001/2012, de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 
002/2008, disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros 
destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, 
da RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior 
do Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da Resolução 
n.º 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de 
igual maneira, do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima 
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 
90 (noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e 
que, na hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido 
o seu arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou 
promovida a sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação 
nesta Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente 
à matéria, conjugada à necessidade de adoção de procedimentos 
outros imprescindíveis a firmar a convicção do Ministério Público 
na condução dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações 
e requisições instrutórias; observância de prazos respectivos; 
realização de vistorias in loco, Ministeriais ou dos órgãos 
competentes; realização de audiências e reuniões, e adequação 
destas com a disponibilidade de pauta; além da necessária análise 
de todos os documentos jurídicos e técnicos juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
averiguação dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas 
corretivas, se necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no 
INQUÉRITO CIVIL n.º 003/2016, com a fi nalidade de concluir as 

investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas, 
determinando, desde logo:

a nomeação de CLEIÂNE DE BARROS LIMA, servidora à 
disposição, para secretariar o presente procedimento; 

o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem 
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número 
de documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do 
Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público;

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria 
Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário 
Ofi cial do Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, 
solicitando que seja afi xada cópia desta Portaria em local de 
costume, no Fórum de Igarassu.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) 
folhas, lavrando-se os necessários termos de abertura e de 
encerramento em cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos 
para análise e deliberação.
Cumpra-se.

Igarassu, 22 de agosto de 2016.

Petrônio Benedito Barata Ralile Júnior
Promotor de Justiça  

INQUÉRITO CIVIL

Portaria nº. 004/2016

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu 
representante em exercício nesta Promotoria de Justiça, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal e art. 8.º, §1.º da Lei n.º 7.374/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório 
n.º 005/2014, no âmbito desta 1.ª Promotoria de Justiça, com 
atribuição no âmbito da Curadoria do Idoso, tendo sido o referido 
procedimento instaurado com o fi m de apurar a notícia de supostas 
irregularidades no Centro de Convivência dos idosos de Igarassu, 
tendo como denunciada a assistente social Rosângela Maria de 
Abreu Lira;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP n.º 
001/2012, de 13 de junho de 2012, que alterou a RES-CSMP n.º 
002/2008, disciplinando o Inquérito Civil e Procedimentos outros 
destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Caput e de seu parágrafo único, 
da RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior 
do Ministério Público, e, do art. 1.º, §§ 6.º e 7.º da Resolução 
n.º 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de 
igual maneira, do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima 
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 
90 (noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e 
que, na hipótese de vencimento desse prazo, deverá ser promovido 
o seu arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou 
promovida a sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação 
nesta Promotoria de Justiça, bem como a complexidade inerente 
à matéria, conjugada à necessidade de adoção de procedimentos 
outros imprescindíveis a firmar a convicção do Ministério Público 
na condução dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações 
e requisições instrutórias; observância de prazos respectivos; 
realização de vistorias in loco, Ministeriais ou dos órgãos 
competentes; realização de audiências e reuniões, e adequação 
destas com a disponibilidade de pauta; além da necessária análise 
de todos os documentos jurídicos e técnicos juntados aos autos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
averiguação dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas 
corretivas, se necessário;

RESOLVE:
CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO no 
INQUÉRITO CIVIL n.º 004/2016, com a fi nalidade de concluir as 
investigações iniciadas e apurar a veracidade das notícias trazidas, 
determinando, desde logo:

a nomeação de CLEIÂNE DE BARROS LIMA, servidora à 
disposição, para secretariar o presente procedimento; 

o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem 
como as anotações de estilo no Sistema Arquimedes;

3 - a manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número 
de documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

4- a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do 
Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público;

5- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria 
Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário 
Ofi cial do Estado;

6- o envio de ofício ao Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum local, 
solicitando que seja afi xada cópia desta Portaria em local de 
costume, no Fórum de Igarassu.

Proceda-se à abertura de novo volume, a cada 200 (duzentas) 
folhas, lavrando-se os necessários termos de abertura e de 
encerramento em cada volume.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos 
para análise e deliberação.
Cumpra-se.

Igarassu, 22 de agosto de 2016.

Petrônio Benedito Barata Ralile Júnior
Promotor de Justiça    
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